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SÍNTESE DO OBJETO LICITADO 

Referência:  PROCESSO LICITATÓRIO Nº 052/2023 / PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 005/2023.  

Modalidade de licitação: 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Tipo de licitação: 

MENOR PREÇO POR ITEM (LOTE), 

ABERTO. 

Local de realização do certame: 

PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS/ CONTRATAÇÃO PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, LIMPEZA, HIGIENE E 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA CANTINA, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE MINDURI/MG. 

Valor total Global: R$136.169,81 

Sistema de Registro Preços? 

( X ) sim (  ) não 

Exclusiva ME e 
EPP? 

( X ) sim ( ) não 

Reserva de 
quota ME/EPP? 

( ) sim ( x ) não 

Vistoria? 

(   ) obrigatória; (   ) facultativa; 

( x ) não se aplica 

Amostra / demonstração? 

(   ) sim ( x ) não 

Data da sessão de abertura: DIA 12/05/2023. 

Pedidos de esclarecimentos, providências ou impugnações: 

Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão (Eletrônico). 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 052/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 

 

REGIDO PELA LEI N° 10.520/2002, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06 DECRETO 
FEDERAL Nº 7.892/2013, DECRETO MUNICIPAL Nº 1836/2018, PELA LEI Nº 
8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES e SUBSIDIARIAMENTE O 
DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019. 

1. OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS/ CONTRATAÇÃO PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, LIMPEZA, HIGIENE E GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA CANTINA, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DE MINDURI/MG.” 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 12 DE MAIO DE 2023 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08:00 HORAS DE 12/05/2023 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08:00 HORAS 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL 
– www.licitardigital.com.br  

PORTARIA Nº 809/2023 01 DE JANEIRO DE 2023: Pregoeiro Oficial -  DANIEL DE 
AMORIM FREITAS E SEU MEMBROS DE APOIO. 

VALOR ESTIMADO GLOBAL DE CONTRATAÇÃO: R$136.169,81 (cento e trinta e 
seis mil e cento e sessenta e nove reais e oitenta e um reais). 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM (UNITÁRIO) 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

ESCLARECIMENTOS: 

Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital 
PE 005/2023 > esclarecimentos. 

Telefones: (35) 3326-1219 – licitacaominduri@gmail.com  

http://www.licitardigital.com.br/
mailto:licitacaominduri@gmail.com
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Horário de funcionamento: 08h00min. às 11h30min e de 13h00min às 16h00. 

EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 052/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  

 

1 – PREÂMBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MINDURI-MG, por intermédio da Divisão de 
Compras e Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em 
sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br) a qual, conforme especificado no ANEXO I deste edital. 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr.(a) Daniel de Amorim Freitas, Pregoeiro 
oficial, designada pelo Ato n°809/2023, e pela Equipe de Apoio, integrada por: À Sr.ª. 
Janne de Oliveira Silva e o Sr. Amarildo Silva Guimarães, designados através do Ato 
n°809/2023, anexado aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 10.520 de 17 
de Julho de 2002, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 1836/2018 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/93 com suas sucessivas alterações 
posteriores e Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas pertinentes e pelas 
condições estabelecidas pelo presente Edital. 
1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura 
Municipal de Minduri, através do endereço eletrônico http://www.minduri.mg.gov.br/ , 
na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço 
eletrônico www.licitardigital.com.br e também no prédio sede da Prefeitura Municipal 
de Minduri, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação; 
1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como 
errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos 
licitantes no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site da 
Prefeitura Municipal e, http://www.minduri.mg.gov.br/ . 
1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o 
e-mail informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

2- OBJETO 

2. 2.1. Constitui objeto da presente licitação: “REGISTRO DE PREÇOS/ CONTRATAÇÃO 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, LIMPEZA, 
HIGIENE E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA CANTINA, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE MINDURI/MG”. 

Conforme especificações constantes no anexo I a este edital.  

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.minduri.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.minduri.mg.gov.br/
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3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus 
Anexos. 
3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 
3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 
Município, durante o prazo da sanção aplicada; 
3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 
3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da 
sanção aplicada; 
3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 
3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei n.º 8.429/1992; 
3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei 
n.º 8.666/1993; 
3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei n.º 
8.666/1993 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas 
no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu processo 
licitatório. 
3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com 
o objeto deste Pregão; 
3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 
3.2.10 -  Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
3.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, 
o qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br. 
3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, 
pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.   

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato 
Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo 
site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em 
análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 02(dois) dias 
úteis. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada 
nova data para a realização do Certame.  
4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou 
irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que 
anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do Certame. 
  

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, 
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas 
fases. 
5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 
obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br). 
5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao Município de Minduri, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do 
acesso. 
5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 
pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e 
documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observando data e horário limite estabelecido.  
5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 
ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
anexos, cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até 
a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior. 
* Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666/93, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88. 

http://www.licitardigital.com.br/
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* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados. 
* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 
e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 
* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º da lei 8666/93. 
* Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a 
Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 
apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.9 Todos os itens que constam no edital, a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores. 
5.9.1. Caso for de Exclusividade para o atendimento de participação no certame, 

Lei complementar 147/14 Art. 47 e 48. Deverá ser concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social 
no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

5.9.2. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar 147/14, 
a administração pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais). 

 
5.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 
nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006. 

 

 

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 
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6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 
6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 
lances no prazo definido pelo pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação, podendo ser prorrogado. 
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 
6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a 
cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data 
da solicitação do pregoeiro, via sistema. 
6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 
Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 
 
7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
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7.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens; 
7.1.2 - Marca dos produtos ofertados. 
7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo 
de garantia etc. 
7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o 
constante na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do 
Edital. 
7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no 
sistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua 
ausência ensejará em desclassificação. 
7.9. Na Proposta deverá constar a ficha técnica do Produto, além disso, um catálogo 
com fotos do objeto licitado. A falta da ficha e fotos não são de caráter 
desclassificatório perante o certame, porém na ausência pode ser pedido para 
conferência em atendimento as especificações mínimas informada no Termo de 
Referência.   
7.10. É Necessários que os produtos devem constar: o órgão competente para 
liberação dos produtos como exemplo Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) ou Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), no 
caso de gêneros alimentícios devem constar a liberação do Ministério da Agricultura 
e entre outros órgãos regulamentadores. Lembrando que todas serão verificada e 
inspecionada pelo órgão competente, caso algum alimento cause suspeita pela 
consistência será pedido a regulamentação da empresa perante os órgãos 
regulamentadores, esse pedido será feito formalmente pela própria detentora da Ata 
e Contrato junto com o poder jurídico.  
7.11. Valor ente lances R$ 0,01. 

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1.1 - registro comercial no caso de firma individual; 
8.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em 
vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se 
tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados 
de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 
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8.1.3 - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 
8.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.1.5 - No caso de licitantes que sejam MICRIO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, deverá ser apresentada Certidão expedida pela Junta Comercial, atualizada sob 
pena de não receber o tratamento previsto na Lei Complementar nº 123/06, destinada 
as ME, EPP e EIRELI. A certidão expedida pela Junta Comercial será considerada 
como válida por 90(noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
8.1.6 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 
8.1.7 - RG e CPF dos sócios administradores ou Micro Empreendedor Individual. 
(Autenticados em cartórios). 

8.2 – PARA QUALIFICAÇÃO ECÔNIMICO-FINANCEIRO 
8.2.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e extrajudicial, expedida 
pelo Cartório de Distribuição da sede da licitante. 
8.2.2 Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação /deferimento ou pelo juízo competente do 
plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
8.2.3 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação OU 
valor total estimado da parcela pertinente. 

8.2.4 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.2.5 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

8.2.6 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social. 

8.2.7 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 



P.L. 052/2023 – P.E. 005/2023 OBJETO: aquisição de bens de consumo, higiene e alimentício 

 

10 

de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.2.8 O Simples Nacional é um regime de arrecadação, cobrança e fiscalização de 
impostos. Através do SIMPLES, a empresa tem a facilidade de unificar impostos 
em uma só guia de pagamento (DARF). Isso não quer dizer que a empresa ela é 
isenta de apresentar o Balanço Patrimonial como se pede no Art. 31 da Lei 
8.666/96, o SIMPLES se trata de uma questão tributária e contábil.  

8.2.9 A dispensa da escrituração do balanço não necessariamente se estende para 
outros cenários, no caso de participação de licitação; 

8.2.10 Como as licitações públicas são regidas por normas próprias, não se confundem 
com outros ramos do direito. Dessa forma, como não existe dispensa de 
apresentação de balanço para MEs e EPPs nas licitações, sua apresentação é 
obrigatória para as empresas que desejam participar; 

8.2.11 Ainda que optantes pelo SIMPLES, não se dispensará a apresentação do balanço 
patrimonial das Microempresas (ME’s) e Empresas de Pequeno Porte (EPP’s), 
exceto quando referentes ao fornecimento de bens para pronta entrega ou locações 
de materiais, conforme dispõe o art. 3º do Decreto nº 8.538 de 6 de outubro de 
2015. Como esses produtos é de pronta entrega, as Microempresa ficam 
dispensadas da apresentação do Balanço Patrimonial. 

8.2.12 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

8.3 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão 
do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais 
e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional 
de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição 
Estadual; 
e) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
f) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
g) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei; 
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h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, 
no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a 
exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que 
tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

i) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação 
j) A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 
restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 
8.538, de 2015. 

Art. 4. §1º do Decreto nº 8.538, de 2015: 

Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal 
quando da comprovação de que trata o caput , será assegurado 
prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, a realização do pagamento ou 
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

k) Alvará de Funcionamento da Sede da Empresa; 
l) Alvará Sanitário ou Licença Sanitária, expedido pela Vigilância Sanitária da Sede 

da licitante, observado o prazo de validade. Esse alvará deverá ser apresentado 
apenas para quem for optar concorrer com gêneros alimentícios; 
 

8.4– QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.4.1 Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação de no mínimo 
1(um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove aptidão para o fornecimento. 

8.4.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.4.2.1 Que estejam conforme o objeto do certame; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) 
dias a partir da data de sua emissão. 
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8.5 – Das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Equiparadas 

 

8.5.1.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal, quando for o caso de pedir a inscrição dos referidos cadastros, e da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício;  
8.5.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 

8.5.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação; 

8.5.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa; 

8.5.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização;  

8.5.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma; 

8.5.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital; 

8.5.8. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente; 

8.5.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis; 
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8.5.10. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes; 

8.5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo de Referência. 
9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preâmbulo. 
9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.11 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
9.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
9.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
9.15 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 
melhor preço. 
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9.16 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
9.17 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro. 
9.18 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.19 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
9.20 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.21 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.22 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema 
identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
9.23 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.24 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
9.25 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
9.26 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.27 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 
9.28 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 
9.28.1 - produzidos no país; 
9.28.2 - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
9.28.3 - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 
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9.28.4 - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
9.29 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de 
disputa automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance 
ofertado. No entanto quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro 
solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, 
através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
9.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena 
de desclassificação. 
10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 
10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 
pelo Pregoeiro. 
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10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote 
implicará na desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta 
somente será aceita se atender aos requisitos para todos os itens que compõem o 
lote. 
10.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
10.11 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 
10.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes pelo “chat”. 

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, 
observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições 
definidas neste Edital. 
11.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ 
maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, 
quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do 
lance de menor valor/ mais vantajoso. 
11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o 
licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a 
proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das 
condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 
11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão 
estes últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital 
ou da legislação em vigor. 
11.6 - Serão rejeitadas as propostas que: 
11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 
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11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante 
com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do 
Pregoeiro. 
11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 

11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão 
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da 
licitação pela autoridade competente. 
11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado 
com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, 
qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 
conhecidos após o julgamento. 

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 
automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 
12.1.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver 
mais de um item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de 
sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pelo 
Pregoeiro. 
12.2 -  Deverá contudo o licitante vencedor, encaminhar por e-mail ( 
licitacaominduri@gmail.com ) a indicação do banco, número da conta e agência, para 
fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas). 

13 - DO RECURSO 

13.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, 
no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, 
ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 
13.2 -  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
13.2.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, 
também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a 
adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA. 
13.3 -  A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 
do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as 
demais LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via 
sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 
seus interesses. 

mailto:licitacaominduri@gmail.com
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13.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 
14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema 
eletrônico e e-mail a assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair 
do direito à contratação. 
15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da 
autoridade competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for 
sua decisão. 
15.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará 
a aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste 
instrumento, reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar 
a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste 
instrumento. 

16 – DO PRAZO PARA ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO E ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

 
16.1.  Os bens deverá ser entregue em horário de expediente da Prefeitura (Manhã das 

8h às 11h e das 13h às 16h), assim tendo 6h pra entrega ao setor solicitante.  
16.2. A Ata de Registro de Preços e contrato entra em vigor após a sua assinatura e 

terá vigência de 12(doze) meses, e o contrato poderá ser alterado nos casos 
previstos nos artigos 57 da Lei nº 8.666/93, dede que haja interesse da 
Administração, com a apresentação das devidas justificativas; 

16.3. Prazo de entrega: o prazo de entrega será de 15 (quinze) dias uteis, a partir da 
Ordem de Fornecimento, caso tenha um imprevisto no ato da entrega, ligar e 
avisar o ocorrido. 

16.4. Substituição dos Produtos: Em caso tenha algum problema tem 2(dois) dias para 
regularizar. 

16.5. O contrato decorrente deste edital possuirá prazo e regras conforme especificado 
na minuta contratual. 

16.6. Se a empresa vencedora deixar de executar o objeto dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do 
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serviço rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 

16.7. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e Contrato é de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura. 

16.8. Caso o Contrato necessite ser aditivado devidamente justificado a vantagem para 
o referido será usado o inciso II do art. 57 da lei Federal 8.666/93. 

16.9. O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços 
apresentará como termo inicial o recebimento da Nota de Empenho/ordem de 
fornecimento ou data de assinatura do contrato, e como termo final o recebimento 
definitivo do objeto pela Administração, ou finalização do prazo contratual caso 
seja firmado, observado os limites de prazo de entrega fixados neste edital. 

16.10. Durante a sua vigência, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-
financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93 
ou de redução dos preços praticados no mercado. 

 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATADA 

17.1 – Encontra-se essas informações no Termo de Referência no Anexo - I 

18 - DO CONTRATO 

18.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja 
proposta foi declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para 
firmar/assinar o contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta ANEXO (II) e 
ANEXO (III), no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo 
Setor Responsável, sob pena de decair do direito à contratação. 

18.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura 
do contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação para celebrar o contrato. 
18.2 - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos 
termos dos Art. 77 a 79 da Lei 8.666/93 e suas sucessivas alterações 
posteriores, sem direito a qualquer indenização. . 
 

19 – DA ADESÃO A ATA DE RESGISTRO DE PREÇOS – ARP 
 

19.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preço – ARP, os órgãos 
participantes ou qualquer outro órgão/entidade da Administração Pública que 
não tenha participado do certame objeto deste Edital, mediante prévia 
consulta ao Órgão Gerenciador, respeitando-se os limites legais para tal. 

19.2. Os órgãos ou entidades que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu 
interesse junto a Comissão Permanente de Licitação, para que este indique 
os possíveis fornecedores. 

19.3. Caberá aos fornecedores beneficiários da ARP, observadas as condições 
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nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não 
participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de Preços. 

19.4. As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e 
autorização do órgão gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido 
pela responsável pelo Órgão Gerenciador. 

19.5. As empresas não vencedoras que estiverem com suas propostas 
classificadas poderão igualar aos preços ofertados pela proponente 
vencedora, desde que cumpram com os requisitos de habilitação exigidos 
neste edital. 

 
20 – GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

20.1. O gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e 
contratual, caberá a Prefeitura Municipal de Minduri - MG, pelo setor 
competente, através de servidor designado, competindo-lhe: 

20.1.1. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos 
fornecidos e das especificações dos produtos ou serviços registrados; 

20.1.2. Efetuar os pedidos, juntando aos autos os quantitativos necessários 
e demais informações necessárias à emissão da nota de empenho e/ou 
Ordem de Fornecimento, se for o caso; 

20.1.3. Notificar o fornecedor registrado via telefone, e-mail ou via Sedex para 
retirada da nota de empenho; 

20.1.4. Observar, durante a vigência da Ata, que nas contratações sejam 
mantidas as condições de Habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 

20.1.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado; 

20.1.6. Subsidiar a administração nos processos de aplicação de 
penalidade, inclusive quanto ao descumprimento de obrigações pelo 
fornecedor; 

20.1.7. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no edital da licitação e na Ata. 
 

21 – ALTERAÇÃO NA ATA E REVISÃO NOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

21.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos produtos, bens registrados ou serviços, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei Nº 8.666/93. 

21.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, esta Prefeitura Municipal convocará 
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os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 

21.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade. 

21.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

21.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, esta Prefeitura Municipal poderá: 

21.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 
da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e Convocar os demais fornecedores para assegurar 
igual oportunidade de negociação. 

21.6. Não havendo êxito nas negociações, esta Prefeitura Municipal deverá 
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

21.7.  Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão 
ultrapassar os praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro, momento 
em que se estabelece a equação econômico-financeira. 

 
22 – CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

 
22.1. O fornecedor(res) registrado(s) poderá(ão) ter o seu registro de preços 

cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, 
assegurado o contraditório e ampla defesa. 

22.2. O cancelamento do seu registro poderá ser: 
22.2.1. A pedido do próprio, quando comprovar estar impossibilitado de 

cumprir as exigências da ata, pela ocorrência de fato superveniente 
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado; 

22.2.2. Por iniciativa do Município; 
22.2.3. Descumprir as obrigações decorrentes da ata de registro de 

preços; 
22.2.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 
22.2.5. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o 

MUNICÍPIO DE MINDURI fará o devido apostilamento na ata de 
registro de preços e informará aos proponentes a nova ordem de 
registro. 
 

23 – DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 
 

23.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de 
cancelamento da Ata de Registro de Preços ou não-aplicação de sanções, os 



P.L. 052/2023 – P.E. 005/2023 OBJETO: aquisição de bens de consumo, higiene e alimentício 

 

22 

inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a atrasar a 
entrega dos produtos no local onde estiver executando o objeto do contrato: 

23.2. Greve geral; 
23.3. Calamidade pública; 
23.4. Interrupção dos meios de transporte; 
23.5. Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e  
23.6. Outros casos que se enquadrarem no parágrafo único do art. 393 do Código 

Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002); 
23.7. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela 

contratada;  
23.8. Sempre que ocorrem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, 

o fato deverá ser comunicado as Secretarias solicitantes, até 24 horas após a 
ocorrência. Caso não seja cumprido esse prazo, o início da ocorrência será 
considerado como tendo sido 24 horas antes da data da solicitação de 
enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

24 - DA FISCALIZAÇÃO 

24.1.  - Encontra-se essas informações no Termo de Referência no Anexo - I 

25. - DO PAGAMENTO 
 

25.1. O pagamento da Aquisição e fornecimento do objeto deste certame, será feito 
de forma parcelada, de forma continua, mediante a quantidade solicitada. A 
empresa vencedora irá receber após ter assinado a Ata de Registro de Preços 
e Contrato e, logo após emissão da NOTA FISCAL com o nome e a Razão 
Social do setor solicitante e com a quantidade requerida do quadro no Item 6.1 
do Termo de Referência. As Notas Fiscais deverão ser encaminhada a 
Tesouraria para que faça o controle de ordem de pagamentos, em moeda 
corrente nacional.   

25.2. Em caso de irregularidade na entrega ou prestação dos serviços, na emissão 
dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir da 
regularização das pendencias ou de sua reapresentação, desde que 
devidamente regularizados. 

25.3. O pagamento da aquisição será realizada pela Tesouraria desta Prefeitura 
Municipal, ou através de ordem bancária, após o recebimento, aceitação e 
conferência tanto do serviço prestado quanto da NOTA FISCAL, que deverá 
estar acompanhada e em conformidade com a correspondente Ordem de 
Serviço, obedecendo a ordem cronológica dos pagamentos. 

25.4. Caso sejam necessárias providências complementares por parte da 
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será interrompido, 
reiniciando-se a contagem a partir de seu efetivo cumprimento – situação na 
qual não haverá a incidência de juros ou atualização financeira. 

25.5. A Administração, no ato do pagamento, efetuará a retenção na fonte de 
eventuais tributos devidos, se a legislação assim o exigir. O valor desta 
retenção deverá estar destacado na NOTA FISCAL. 
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25.6. A CONTRATANTE é responsável pela correção dos dados e valores 
apresentados, bem como por erros ou omissões. 

26. DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS 

26.1. Encontra-se essas informações no Termo de Referência no Anexo - I 

27. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

27.1.  - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes 
dotações:  

 

DOTAÇÃO 
 

3.3.90.30.00.2.03.02.12.361.0003.2.0016 

FONTE 
1.500.000 

RECURSO: 
MUNICIPAL, 
ESTADUAL E 

FEDERAL 

 

28.  - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

28.1.  - O licitante convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, que: deixar 

de celebrar o CONTRATO com a Administração Pública; deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame; der ensejo ao 
retardamento da execução do objeto; não mantiver a proposta; fraudar ou falhar 
na execução do CONTRATO; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude 
fiscal; ficará impedido de contratar ou licitar com o Poder Público pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das multas previstas no 
edital e/ou no CONTRATO, e das demais cominações legais. 

28.2. - A recusa na assinatura contratual, quando regularmente convocado, acarretará 
em multa de 5% (cinco por cento) do valor adjudicado, salvo motivo 
devidamente justificado.  

28.3. -No caso do descumprimento total ou parcial, poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA as seguintes sanções:  

28.4. Advertência;  
28.5. Suspensão dos pagamentos, até a regularização dos fatos geradores das 

penalidades;  
28.6. Multa; 
28.7. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  

28.7.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no cumprimento 
da obrigação contratual ou legal, até o 15º (décimo quinto) dia, calculados 
sobre o valor do CONTRATO, por ocorrência; 
28.7.2. 15% (quinze por cento) no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução da obrigação contratual ou legal, sendo possível, ainda, a 
critério do Município, a rescisão contratual;  
28.7.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do CONTRATO caso a 
CONTRATADA, injustificadamente, desista do CONTRATO, ou dê causa à 
sua rescisão ou infração. 
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28.8. O prazo para apresentação da defesa prévia das penalidades aplicadas será de 
03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.  

28.9. O valor das multas aplicadas deverá ser descontado dos pagamentos devidos, 
sendo automaticamente suspensos os por vir e, caso sejam estes insuficientes, a 
diferença deverá ser paga pela Empresa por meio de guia emitida pela Prefeitura, 
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação.  

28.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas neste CONTRATO.  

28.11. Impedimento em contratar com a administração Pública Municipal.  
28.12. As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente. 
28.13. Além das penalidades neste item citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, no 

que couber às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei nº. 8.666/93.  
28.14. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela Administração Municipal, em relação ao evento arrolado na condição 
a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

26.15.  - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

26.15.1. - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com 
o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e 
civis, aqueles que: 
26.15.1.1. - Retardarem a execução do pregão; 
26.15.1.2. – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração e; 
26.15.1.3. - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

23 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

23.1 - O Objeto contratado terá vigência até 12 meses, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo conforme art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
sucessivas alterações posteriores. 
23.2 – O contrato firmada com o licitante vencedor poderá ser alterada nos termos dos 
artigos 57, 58 e 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 

23.3 - No interesse da Administração, o valor inicial atualizado do contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei Federal 
8.666/93. 

3.1.1. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e  

3.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido 
nesta condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as 
partes. 
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24 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS: 

24.1. O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às 
microempresas e às cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir 
o procedimento descrito a seguir: 

24.1.1. Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de 
licitações, antes do encaminhamento da proposta eletrônica de 
preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa; 

24.1.2. O licitante que não informar sua condição antes do envio 
das propostas perderá o direito ao tratamento diferenciado; 

24.1.3. Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema 
eletrônico detectará automaticamente as situações de empate a 
que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar 
123/2006, de 14 de dezembro de 2006; 

24.1.4. Considera-se empate aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas microempresas, empresas de 
pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando 
esta for proposta de licitante não enquadrado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa; 

24.1.5.  Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais 
bem classificada possuir a condição de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, o pregoeiro 
convocará a arrematante a apresentar os documentos de 
habilitação, deste edital; 

24.1.6. Caso ocorra a situação de empate descrita no item 9 a 
9.34, o pregoeiro convocará o representante da empresa de 
pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem 
classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a 
ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o lote no 
prazo de cinco minutos; 

24.1.7. Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao 
menor valor registrado no prazo acima indicado, as demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 
que porventura possuam lances ou propostas na situação do 
item 9 a 34 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, 
a ofertar lances inferiores à menor proposta. 

24.1.8. A microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa que apresentar o melhor lance, inferior ao menor 
lance ofertado na sessão de disputa, será considerada 
arrematante pelo pregoeiro, que encerrará a disputa do lote na 
sala virtual. 

24.1.9. O não oferecimento de lances no prazo específico 
destinado a cada licitante produz a preclusão do direito de 
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apresentá-los. Os lances apresentados em momento 
inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu 
término serão considerados inválidos. 

24.1.10. Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de 
licitante não enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo 
pregoeiro, por desatendimento ao edital, essa proposta não é 
mais considerada como parâmetro para o efeito do empate de 
que trata esta cláusula. 

24.1.11.  Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de 
que trata o item anterior, a melhor proposta passa a ser a da 
próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 
8 que se refere a Microempresa. 

24.1.12. No caso de o sistema eletrônico não convocar 
automaticamente a microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do “chat de 
mensagens”. 

24.1.13. A partir da convocação de que trata a microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, poderá oferecer 
proposta inferior à então mais bem classificada, através do “chat 
de mensagens”, dentro do prazo definido pelo pregoeiro, sob 
pena de preclusão de seu direito. 

24.1.14. O julgamento da habilitação das microempresas, empresas 
de pequeno porte e cooperativas obedecerá aos critérios gerais 
definidos neste edital, observadas as particularidades de cada 
pessoa jurídica. 

24.1.15. Havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal, será assegurado às microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional 
de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, 
contados a partir da notificação da irregularidade pelo pregoeiro. 
O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual 
período se houver manifestação expressa do interessado antes 
do término do prazo inicial.  

24.1.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto 
no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

24.1.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os 
documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 
da mesma.  
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24.1.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua 
habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

24.1.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de 
pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

24.1.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que 
estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar 
os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 

24.1.21. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de 
habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 

24.1.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação 
fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

24.1.23. Em casos de Exclusividade:  
 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 
Complementar, a administração pública: 
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente 
à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais);  

 
25. -POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

  
25.1. Para que a contratada minimize os possíveis impactos ambientais, ela deverá: 

25.1.1. Contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de 
sustentabilidade ambiental, na produção, armazenagem, 
transporte, descartes de resíduos e outros, de acordo com o art. 
225 da Constituição Federal de 1988, e em conformidade com 
o art. 3º da Lei nº 8.666/93, modificado pela Lei nº 12.349, de 15 
de dezembro de 2010, e com o art. 6º da Instrução 
Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010. 

25.1.2. Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2 - referente 
ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, 
correspondente aos do Termo de Referência. 
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25.1.3. Utilizar materiais preferencialmente reciclados e na 
impossibilidade desses materiais que tenham sido fabricados 
com a utilização de recursos renováveis ou extraídos da 
natureza de forma sustentável e que não agridam o meio 
ambiente. 

25.1.4. Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar 
o desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais e 
privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e 
complementos que promovam a redução do consumo tanto de 
água quanto de energia. 

25.1.5. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro 
de 1994, quanto aos equipamentos que gerem ruído no seu 
funcionamento. 

25.1.6. Fornecer aos empregados os Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI’s) que se fizerem necessários para a execução 
de serviços/fornecimento, tais como: capacete, protetor 
auricular, protetor facial, óculos de segurança, máscara 
antipoeira e gases, luvas, aventais, etc., bem como se houver a 
necessidade dos Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s). 

25.1.7. Orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva 
no desenvolvimento das atividades do programa de separação 
de resíduos sólidos, e resíduos recicláveis descartados, em 
recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente 
identificadas, de acordo com a Lei nº 12.305/10 e Decreto nº 
5.940/06. Dê preferência a embalagens reutilizáveis ou 
biodegradáveis. 

 

 Texto baseado no Estudo Técnico Preliminar da Controladoria-Geral da União (CGU) – 
Processo 00190.108866/2020-20. 

 
https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-
contratos/licitacoes/tipos/pregao/2021/pregao-eletronico-no-2-2021/etp12_2020.pdf 
 

26. CONDIÇÕES PARA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

26.1. - A entrega do objeto deverá ser, conforme solicitação da Secretaria 
competente. Devendo ser da forma prevista no Termo de Referência, Anexo 
1 a este edital. 

26.2. O recebimento do objeto será nos moldes do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93; 
26.3. A secretaria requisitante rejeitará, no todo ou em parte, os produtos 

fornecidos em desacordo com o respectivo Termo de Referência, 
especificações e condições deste Edital, da proposta de preços, da Ata de 
Registro de Preços e do contrato. 

26.4. O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem 
da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

26.5. Inexistindo urgência na prestação de serviços, a Secretaria poderá, a seu 
exclusivo critério, solicitar a entrega em prazos maiores. 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/tipos/pregao/2021/pregao-eletronico-no-2-2021/etp12_2020.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/tipos/pregao/2021/pregao-eletronico-no-2-2021/etp12_2020.pdf


P.L. 052/2023 – P.E. 005/2023 OBJETO: aquisição de bens de consumo, higiene e alimentício 

 

29 

26.6. A entrega do objeto no local e no horário definido na Nota de Empenho e/ou 
Ordem de Fornecimento. 

26.7. Correrão por conta dos signatários desta Ata todas as despesas relacionadas ao 
Fornecimento do produto(s), incluindo todos os equipamentos e suprimentos, 
entre outras que possam existir, seguros, transporte, tributos e encargos 
trabalhistas e previdenciários. 

26.8. O(s) produto (s) estará (ão) sujeita(s) à verificação, pela unidade requisitante, da 
compatibilidade com as especificações pactuadas no Edital e em seus Anexos, 
incluindo qualidade, quantidade e validade. 

26.9. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o 
fornecimento, nos termos das previsões do Edital e de seus Anexos, o signatário 
desta Ata deverá providenciar a retirada da(s) mercadoria(s), para substituição no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contada do recebimento da notificação, 
sem ônus para a Prefeitura Municipal de Minduri – MG, e independentemente de 
eventual aplicação das penalidades cabíveis. 

26.10. Se houver diferença entre as quantidades constantes na Ordem de Fornecimento 
e/ou Nota de Empenho e as efetivamente entregues, o signatário desta Ata deverá 
providenciar a complementação necessária no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contada do recebimento da notificação. 

26.11. Para todas as operações de transporte, os signatários desta Ata proverão 
equipamento, dispositivos, pessoal e supervisão necessários à execução das 
tarefas em questão. 

26.12. As entregas serão parceladas conforme utilização da Secretaria requisitante. 
 

27. DA PUBLICAÇÃO  
 

27.1. Os atos administrativos desta licitação serão publicados na página eletrônica da 
Prefeitura Municipal:  www.minduri.mg.gov.br , mural e Jornal Regional de grande 
circulação. 

27.2. Além da publicação no site da Prefeitura e em outras formas, os resultados serão 
enviados para as licitantes nos e-mails informados pelas licitantes. 

 

25 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento 
ou instrumento equivalente. 
25.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do 
certame, de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes 
remanescentes, observada à ordem de classificação, para execução do serviço. 
25.3 - É facultado ao PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer 
fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos 
competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 
decisões. 

http://www.minduri.mg.gov.br/
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25.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, 
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso 
do prazo para tal e devidamente fundamentada. 
25.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os 
serviços, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 
25.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a 
ordem de classificação nesta licitação. 
25.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, 
todos aqueles listados pela Lei 8.666/93, no artigo 77 e 78. 
25.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, 
realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme estabelecido no §1º do artigo 65. 
25.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais 
como dos documentos de habilitação apresentados na sessão. 
25.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida 
da requisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a 
contratar todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de 
forma fracionada ao mesmo. 
25.11 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração. 
25.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse 
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em 
todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente comprovado. 
25.13 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo 
possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 
25.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a 
sessão do pregão. 
25.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre 
a presente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela 
plataforma de licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
25.16 - Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços 
c) Anexo III – Minuta Contrato 
d) Anexo IV - Modelo Proposta Final 

25.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo 
através do Portal 
Eletrônico http://www.licitardigital.com.br ou (http://www.minduri.mg.gov.br/ ). 
25.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital 
e seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema 
eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, 
independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.minduri.mg.gov.br/
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licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não 
sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 
25.19 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 
25.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
25.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, 
ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou 
informações complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a 
instrução do processo, conforme faculta o Art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93. 
25.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo 
licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, 
sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas no art. 93, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
25.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por 
razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, 
bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, 
desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome 
conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da 
licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer 
natureza. 
25.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
25.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
25.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à 
Comissão de Licitações, nos dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 14h ou pelo 
telefone (35)3326-1219 e e-mail: licitacaominduri@gmail.com . Ainda, poderão ser 
acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 

 

 Minduri, MG 26 de Abril 2023. 

  

DENISE DANIEL QUIRINO 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

  

 

 

mailto:licitacaominduri@gmail.com
http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 052/2023 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N°005/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de referência tem por objeto o Registro de preços/ contratação para 

futura e eventual aquisição de materiais de consumo, limpeza, higiene e gêneros alimentícios 

para cantina, em atendimento a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Minduri/MG, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2. Nos preços deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, fretes, seguros, bem 

como quaisquer despesas, diretas e indiretas, incidentes até a efetiva entrega dos materiais 

ofertados. 

1.3. A Administração se reserva no direito de adquirir, ou não, o todo ou parte do objeto 

licitado. 

2. DA INDICAÇÃO DE ALGUMAS MARCAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA  

2.1 Alguns itens do presente Termo de Referência trazem em sua descrição expressões tais 

como “Qualidade reconhecida no mercado”, “Marcas de Referencia”, “Similar ou Superior” ou 

“Equivalente”.  

2.2. A Administração valeu-se destas expressões com os seguintes objetivos:  

a) Adquirir produtos com qualidade assegurada e que tenham reconhecimento do mercado 

consumidor; produtos de qualidade inferior geram reclamações, mau uso, gastos exagerados; 

b) Utilizar-se de produtos cujas eficácias e eficiências são comprovadas pela praticado dia a 

dia e cujos preços, aparentemente maiores, são compensados pelo uso de menores 

quantidades, resultando assim, em efetivo ganho econômico para esta Secretaria;  

c) Evitar adquirir produtos cuja durabilidade e economia são prejudicados pela qualidade 

inferior que obrigam os usuários a utilizar-se de quantidades maiores, que, por sua vez, geram 

gastos maiores e, em consequência, trazem aumento dos preços a serem pagos e, muitas 

das vezes, sem atingir o resultado almejado. À guisa de balizamento das justificativas exposta, 
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seguem, abaixo, comentários e análises de especialistas da área que dão suporte à nossa 

justificativa sobre o uso das expressões “Qualidade reconhecida no mercado”, “Marcas de 

Referência”, “Similar ou Superior” ou “Equivalente” na descrição destes itens: 

B) Revista do TCU, setembro/dezembro de 2015  

O TCU destaca que “[…] a indicação de Marca como parâmetro de qualidade pode ser 

admitida para facilitar a descrição do objeto a ser licitado, desde que seguida da expressão 

‘ou equivalente’, ‘ou similar’, ou de ‘melhor qualidade’” (ACÓRDÃO nº 2401/2006).  

Em seus editais, o TCU especifica o objeto da seguinte forma: “esponja para limpeza, dupla 

face, medindo aproximadamente 110 × 70 × 20 mm, ref, Scotch, 3M ou similar” (IBRAP, 2009, 

p. 142). 

Podemos ver que foi descrito de forma objetiva, com especificações usuais do mercado, com 

medidas aproximadas, mencionada marca e destacada a palavra “ou similar”. Em momento 

algum houve direcionamento ou especificações que limitem a competição. 

MATERIAL DE LIMPEZA 

Item Especificação do Objeto Unidade  Quant. 
Valor Unitário 

Estimado 
Valor Total 
Estimado 

1 

Açúcar Cristal - açúcar tipo cristal, na cor branca, de 

sacarose de cana-de-açúcar, de 1ª qualidade, 
acondicionado em pacotes de 5kg. A embalagem deverá 
conter dados de identificação, data de fabricação e de 
validade e número do lote.pct. c/5kg - 1ª LINHA 

PCT 300  R$                 22,15   R$     6.644,50  

2 

Água sanitária - composição química: hipoclorito de 

sódio, hidróxido de sódio, cloreto; incolor; p/uso de 
limpezas em geral e alvejante de roupas; embalagem 
galão c/5litr.  

GALÃO 250  R$                13,77   R$       3.442,50  

3 

Álcool em Gel 70%: Álcool gel antisséptico para as mãos, 

frasco de 500 ml ou 500 gr, com válvula tipo Pump. Neutro, 
não deve deixar resíduos nas mãos após o uso. Deve ser 
registrado no Ministério da Saúde e no rótulo indicar o 
responsável técnico, data da fabricação e tempo de 
validade. 

UNID 250  R$                  9,65   R$       2.412,50  

4 
Álcool Líquido 70% - p/limpezas em geral; embalagem 

com dados de identificação e procedência, data da 
fabricação e tempo de validade; embalagem com 1lit. 

UNID 250  R$                  9,92   R$       2.480,83  

5 

Amaciante de Roupa - aspecto físico líquido viscoso, 

composição tensoativo não iônico, coadjuvante, 
alcalinizante aplicação amaciante artigos têxteis, solúvel 
em água, base neutra, frasco 2 litros - 1ª LINHA 

UNID 30  R$                10,12   R$          303,66  

6 
Avental de Cozinha - confeccionado em plástico PVC 

flanelado; tamanho apropriado p/adulto 
UNID 20  R$                18,69   R$          373,83  

7 
Balde - de plástico rígido, multiuso, com alça de metal 

reforçada, com capacidade para 10 litros. Resistência ao 
impacto e as grandes variações da temperatura ambiente. 

UNID 30  R$                21,70   R$          651,00  

8 Bobina Picotada - reforçada, dimensões: 35 X 50cm. KG 150  R$                30,48   R$       4.572,00  

9 
Bota de borracha - Cano médio (28cm); impermeável em 

PVC; cor branca; solado em borracha anti-derrapante; 
tam. Variados 

PAR 12  R$                61,17   R$          734,06  

10 

Cera Líquida Incolor Ação Anti-Age - cera líquida incolor 

de proteção e brilho intenso para todos os tipos de piso; 
versões em embalagens institucionais com autobrilho, que 
protege, conserva e embeleza todos os tipos de pisos, 

UNID 150  R$                14,21  R$       2.131,50 
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especialmente sintecados, granilite, paviflex,vinílicos, 
ardósia, plurigoma, marmorite e similares; fácil e prática de 
usar, não necessita lustrar e dispensa o uso de 
enceradeira.  Composição:  emulsão de ceras naturais e 
sintéticas, resimax, plastificantes, niveladores, 
preservante, fragrância e água; fragrância: floral; 
embalagem com 750ml - 1ª LINHA  

Marcas de referência: “ingleza, brilho fácil, Minuano, 
qualidade similar ou superior.” 

11 
Copo Plástico Descartável - capacidade de 200ml, 

embalagem c/100 und. 
PCT 300  R$                  8,34   R$       2.502,00  

12 

Desengordurante para Cozinha Fragrância Limão 
500ml - sua fórmula concentrada, poderosa que 

proporciona o máximo poder de limpeza com uma 
combinação de tensoativos especiais; absorve a gordura 
sem esforço; embalagem 500ml; fragrância limão - 1º 
LINHA 

UNID 300  R$                  6,89   R$       2.067,00  

13 

Desinfetante e Bactericida - embalagem c/2litros; 

indicado p/todos os ambientes, podendo ser usado em 
ralos, pias, vasos sanitários, azulejos e outras superfícies; 
concentrado e perfumado. 

UNID 300  R$                  8,38   R$       2.514,00  

14 
Desodorizador Aerosol - desodorante/aromatizante de 

ambiente; tipo aerosol; fragrâncias variados; uso geral, 
BIODEGRADÁVEL; frasco c/360ml - 1ª LINHA 

UNID 50  R$                15,67   R$          783,50  

15 

Detergente Líquido Lava louças Neutro – glicerinado, 

composição possui tensoativos biodegradáveis, com alto 
poder de limpeza, na medida certa para a completa 
remoção das sujidades, além disso o produto possui pH 
neutro e é dermatologicamente testado. Rendimento, 
economia e fórmula biodegradável, que diminui o impacto 
ao meio ambiente, neutro, atóxico. Embalagem c/500 mL 
- 1ª LINHA 

Marcas de referência: “ypê, Limpol, Minuano, 
qualidade similar ou superior.” 

UNID 600  R$                  3,23   R$       1.938,00  

16 

Dispenser para Sabonete Liquído e Álcool Gel - possui 

manuseio prático e fácil de ser instalado, seu acionamento 
por meio da tecla aperte com limite cursor, garante 
eficiência e evita desperdício na saída do sabonete líquido 
ou álcool; capacidade de 800ml - 1º LINHA 

UND 30  R$                46,41   R$       1.392,30  

17 
Espanador de Pó - material em nylon e cabo de madeira, 

fibras nº 1, medidas aprox.: comprimento penas: 13 cm; 
comprimento do cabo: 25 cm; comprimento total: 38 cm. 

UND 5  R$                31,51   R$          157,55  

18 

Esponja Dupla Face (verde/amarela) -  esponja de 

limpeza; ideal para limpeza de louças, azulejos, fogões e 
utensílios domésticos; lado amarelo (espuma macia) 
p/limpeza de superfícies delicadas; lado verde (fibra 
abrasiva) p/limpeza mais difícil; possui ação antibactérias; 
não separa a parte amarela da verde; não deforma. 1ª 
LINHA 

UNID 500  R$                  2,29   R$       1.145,00  

19 
Esponja Lã de Aço 60g - pct. c/8 unid.; produto 100% 
ecológico. 1ª LINHA 

PCT 250  R$                  3,07   R$          767,92  

20 
Flanela Branca 28X48cm - ideal para polimento de 
móveis, vidros e limpeza em geral; 100% Algodão; cor 
branca 

UNID 130  R$                  4,96   R$          644,80  

21 

Lixeira 100lit. c/Pedal e Rodas - confeccionada em 

material PEAD (Polietileno de Alta Densidade) ou PP 
(Polipropileno); Proteção Anti-UV 8; fixação de saco de 
lixo através de arco articulado; c/pedal em plástico super 
resistente e haste de movimentação do pedal acoplada na 

UNID 10  R$              212,62   R$       2.126,20  
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parte externa da lixeira, para evitar acúmulo de resíduos; 
c/rodas de borracha maciça de 20cm de diâmetro. 
Dimensões: (A X C X L) 92,5cm X 59,5cm X 42,5cm; Peso 
10,2kg; Capacidade de 100lit.; Cor Branca - 1ª LINHA 

22 

Lixeira 15lit. c/Pedal - confeccionada em material PEAD 

(Polietileno de Alta Densidade) ou PP (Polipropileno); 
Proteção Anti-UV 8; fixação de saco de lixo através de 
arco articulado; c/pedal em plástico super resistente e 
haste de movimentação do pedal acoplada na parte 
externa da lixeira, para evitar acúmulo de resíduos; 
Dimensões: (A X C X L) 44cm X 37cm X 28cm; Peso 
1,48kg; Capacidade de 15lit.; Cor Branca - 1ª LINHA 

UNID 20  R$                48,66   R$          973,27  

23 

Lixeira 25lit. c/Pedal - confeccionada em material PEAD 

(Polietileno de Alta Densidade) ou PP (Polipropileno); 
Proteção Anti-UV 8; fixação de saco de lixo através de 
arco articulado; c/pedal em plástico super resistente e 
haste de movimentação do pedal acoplada na parte 
externa da lixeira, para evitar acúmulo de resíduos; 
Dimensões: (A X C X L) 60cm X 37cm X 33cm; Peso 
2,35kg; Capacidade de 25lit.; Cor Branca - 1ª LINHA 

UNID 10  R$                81,76   R$          817,60  

24 
Lustra-Móveis - embalagem c/200ml; componentes a 

base de silicone, aroma lavanda, aplicação móveis e 
superfícies lisas, aspecto físico pastoso; brilho seco. 

UNID 10  R$                11,36   R$          113,60 

25 
Luva de Látex descartável G -  equipamento de proteção 

individual (e.p.i.), forma anatômica, caixa c/100 unid. 
CX 5  R$                47,90   R$          239,50  

26 
Luva de Látex descartável M - equipamento de proteção 

individual (e.p.i.), forma anatômica, caixa c/100 unid. 
CX 5  R$                45,87   R$          229,35  

27 
Luva de Látex descartável P - equipamento de proteção 

individual (e.p.i.), forma anatômica, caixa c/100 unid. 
CX 5  R$                41,66   R$          208,30  

28 

Luva de Látex Emborrachada - tamanho G; luva de 

segurança produzida em látex natural, na cor Amarela, 
revestida internamente com flocos de algodão, punho com 
virola, espessura de 0,25 mm e comprimento de 30 cm; 
contém a palma antiderrapante; super resistente; 
anatômica. 

PAR 80  R$                  8,97   R$          717,60  

29 

Luva de Látex Emborrachada - tamanho M; luva de 

segurança produzida em látex natural, na cor Amarela, 
revestida internamente com flocos de algodão, punho com 
virola, espessura de 0,25 mm e comprimento de 30 cm; 
contém a palma antiderrapante; super resistente; 
anatômica. 

PAR 80  R$                  8,99   R$          719,20  

30 

Luva de Látex Emborrachada - tamanho P; luva de 

segurança produzida em látex natural, na cor Amarela, 
revestida internamente com flocos de algodão, punho com 
virola, espessura de 0,25 mm e comprimento de 30 cm; 
contém a palma antiderrapante; super resistente; 
anatômica. 

PAR 60  R$                  9,02   R$          541,20 

31 

Máscara Descartável - possuem três camadas de 

proteção, duas camadas externas em tecido-não-tecido 
100% polipropileno e uma camada intermediária com filtro 
Spunbond Meltblown Spunbond (SMS); fixação da 
máscara é feita com tiras confortáveis que o usuário ajusta 
facilmente; cor branca. 

CX 30  R$                45,44   R$       1.363,20  

32 

Óleo de Peroba - frasco c/500ml; composição solventes 

mineral e vegetal com aromatizante, aspecto físico líquido 
oleoginoso, aroma madeira natural, aplicação limpeza, 
lustro e renovação de móveis de madeira 

UNID 10  R$                15,63   R$          156,33  

33 
Pano de Chão 60kg - saco fechado, ideal para limpeza de 

pisos laminados, cerâmica, porcelanato e vidros; 100% 
algodão cru. 

UNID 400  R$                  7,02   R$       2.808,00  

34 
Pano de Prato - 100% algodão; dimensões aprox.: 45cm 
X 70cm - 1º LINHA 

UNID 60  R$                  5,82   R$          349,20  
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35 

Papel Higiênico Folha Dupla - macio; pct. c/4 rolos de 
30m X 10cm; branco; picotado; neutro - 1ª LINHA 

Marcas de referência: “neve, personal, cotton 
qualidade similar ou superior.” 

PCT 400  R$                  8,49   R$       3.397,33  

36 
Papel Higiênico Folha Simples - macio; pct. c/4 rolos de 
60m; branco; picotado; neutro; 1ª LINHA 

PCT 600  R$                  6,96   R$       4.176,00 

37 
Papel Toalha Interfolhado - c/2 dobras; 20,5x22cm; pct. 

c/4 maços de 250fls. cada (1000fls) - Cor: BRANCA. 
PCT 600  R$                17,46   R$     10.476,00  

38 
Pá p/Lixo c/Cabo - confeccionado em plástico c/cabo 

longo de madeira. 
UNID 20  R$              10,65   R$          213,00  

39 

Pó de Café Extra Forte - Café puro, torrado e moído, 

tradicional, extra forte, que forneça em média 2,3 kcal/5g, 
empacotado automaticamente em embalagem alto vácuo, 
apresente o selo de pureza da ABIC, prazo de validade de 
no mínimo 06 (seis) meses, contados da data de entrega; 
Embalagem com 500g. - 1ª LINHA 

Marcas de referência: “3 Corações, Pilão, Evolutto, 
qualidade similar ou superior.” 

PCT 800  R$                 21,27   R$   17.016,00  

40 

Queijo Tipo Muçarela - produzido a partir de leite de vaca 

pasteurizado; embalagem c/500g e com materiais 
adequados para as condições previstas de 
armazenamento e que garantam a hermeticidade da 
embalagem e proteção apropriada contra a contaminação; 
deve apresentar textura, cor, odor, e características 
físico/químicas compatíveis ao produto. - 1ª LINHA 

KG 150  R$                 56,25   R$     8.437,25  

41 

Refrigerante - Composto de extrato de guaraná, água 

gaseificada, açúcar, sendo permitido 0,02g a 0,2g de 
extrato de semente de guaraná; com validade mínima de 
02 meses a contar da data da entrega; acondicionada em 
garrafa pet com tampa de rosca contendo 2 litros. - 1ª 
LINHA 

PET 600  R$                   7,49   R$     4.495,00  

42 
Rodo 60cm - rodo de plástico 60cm de comprimento 

c/borracha dupla e cabo de madeira plastificado; 
dimensões aprox.: 1,20m x 22mm 

UNID 50  R$                18,55   R$          927,50  

43 

Sabão em Barra Glicerinado Neutro - pct. c/5 barras de 

200g; rende e dura mais, para todo tipo de limpeza; 
elaborado com puríssimas matérias primas, oferece 
firmeza, rendimento e alta durabilidade; é glicerinado, o 
que garante transparência e pureza;  testado por 
dermatologistas, pode ser usado das mais diversas 
maneiras e ainda garante a preservação do meio ambiente 
por ser 100% biodegradável  - 1ª LINHA 

PCT 150  R$                15,86   R$       2.379,00  

44 

Sabão em Pó - enzimas ativas que limpa as sujeiras mais 

difíceis; indicado para todos os tipos de roupas e tecidos; 
rende 20 lavagens; roupas perfumadas e gostosas de usar 
com notas frescas; sua formulação, não agride a natureza 
embalagem em saco c/2kg. 1ª LINHA 

Marcas de referência: “omo, tixan, brilhante 
qualidade similar ou superior.” 

PCT 150  R$                23,34   R$       3.651,00  

45 
Sabonete em Barra - sabonete glicerinado c/hidratante; 

embalagem c/ 85g. 1ª LINHA 
UNID 120  R$                  3,06   R$          367,20 

46 

Sabonete Líquido Perolado ERVA DOCE - concentrado; 

biodegradável; galão c/5litros; Produto com registro na 
ANVISA e de acordo com as normas da ABNT/NBR 1ª 
LINHA 

GALÃO 60  R$                45,18   R$       2.710,80  

47 

Saco p/Lixo 100lit. - Produzido com fundo estrela; solda 

dupla; alta resistência contra vazamentos; capacidade 
p/100litros; cor preta; pct. c/10 unid; dimensões aprox. 
75cm X 102cm. Em conformidade com as normas da abnt 
nbr 9190/ 9191/ 13055/ 13056. 

PCT 600  R$                12,14  

 R$       7.284,00  
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48 

Saco p/Lixo 15lit. - Produzido com fundo estrela; solda 

dupla; alta resistência contra vazamentos; capacidade 
p/15litros; cor preta; pct. c/20 unid; dimensões aprox. 
39cm X 58cm. Em conformidade com as normas da abnt 
nbr 9190/ 9191/ 13055/ 13056. 

PCT 400 
 R$                 
11,09  

 R$       4.436,00 

49 

Saco p/Lixo 30lit. - Produzido com fundo estrela; solda 

dupla; alta resistência contra vazamentos; capacidade 
p/30litros; cor preta; pct. c/20 unid; dimensões aprox. 
59cm X 62cm. Em conformidade com as normas da abnt 
nbr 9190/ 9191/ 13055/ 13056. 

PCT 500  R$                11,56   R$       5.777,50  

50 

Salsicha HOT-DOG - as salsichas deverão ter o peso 

unitário de 40gr a 50gr, acondicionadas em embalagens a 
vácuo, transparente, atóxica, resistentes ao transporte e 
armazenamento, contendo peso líquido de 3kg à 5kg por 
embalagem. Rotulagem em conformidade com a 

legislação vigente e com o código de defesa do 
consumidor, carimbo nº do SIF. O produto não deverá 
apresentar superfície úmida, pegajosa, exsudato ou partes 
flácidas ou consistência anormal, com indícios de 
fermentação pútrida. Validade não inferior a 06 meses. Na 
entrega do produto, deverá ter data de fabricação máxima 
de 30 dias - 1º LINHA 

Marcas de referência: “pif-paf, perdigão, seara 
qualidade similar ou superior.” 

KG 300  R$                 13,26   R$     3.976,50  

51 

Saponáceo em Pó - saponáceo c/detergente e cloro max 

ativo; tensoativos aniônicos, alcalizantes, agente abrasivo, 
agente de branqueamento e essência; embalagem 
c/300g.  

UNID 200  R$                10,19   R$      2.038,00 

52 

Tapete Sanitizante - ajuda na prevenção contra vírus e 

bactérias; indicado na desinfecção; é lavável; contém duas 
partes, uma para sanitizar os pés e outra para secar; 
dimensão aproxi.: CxL: 70x45cm; material: eva 
texturizado; cor: preto. 

UNID 7  R$              107,36   R$          751,52 

53 
Toalha de Rosto - 100% algodão; gramatura de 340 g/m2; 
dimensões aprox.: 45cm X 70cm - 1º LINHA 

UNID 24  R$                19,57   R$          469,56  

54 
Touca Descartável p/Cabelo - touca descartável branca, 

confeccionada em TNT; c/elástico; tamanho único; 
unissex; pct. c/100 pçs. 

PCT 40  R$                40,74   R$       1.629,47  

55 
Vassoura de Piaçava nº 4 - 100% piaçava natural; c/cabo 

de madeira plastificado 1,20m x 22mm; VASSOURA 
LEVE 

UNID 80  R$                19,90   R$       1.592,13  

56 

Vassoura limpa teto (Vassoura de Vasculhar) - 

confeccionado com fibra de sisal, cabos de madeira 
encapado, medida total de aprox. 2,4m; auxilia na limpeza 
de lugares altos. 

UNID 3  R$                37,43   R$          112,29  

57 
Vassourinha Sanitária - escova p/vaso c/suporte; corpo 

em plástico; cerdas em nylon rígido. 
UNID 20  R$                10,91   R$          218,20  

58 
Veneno p/Baratas - inseticida aerosol; embalagem 

c/400ml 
UNID 24  R$                15,57   R$          373,56  

59 
Veneno Isca p/Rato - isca rodenticida mata-rato; 

granulada; pct. c/25gr; 
PCT 50  R$                  4,88   R$          244,00  

TOTAL ESTIMADO 

  

R$136.169,81 
 

 

2.3 . O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, e deverá 
ser caracterizado de 1ª linha em qualidade. 
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2.4. As mercadorias deverão ser entregues somente no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, os lotes serão analisados pela Nutricionista, observando as especificações 
exigidas.  

2.5.Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) sua assinatura, 
na forma do artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 

2.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO: 

Por se tratar de bem comum, facilmente encontrado no mercado, a licitação deverá 

ser na modalidade Pregão Eletrônico e tipo menor preço unitário. Qual observará os preceitos 

de direito público e, em especial as disposições da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 

2002, e, subsidiariamente, da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, 

Lei Complementar nº. 123 / 2006 e outras normas aplicáveis à espécie. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: a entrega dos itens será feita de 

forma parcelada, de acordo com a solicitação expressa desta secretaria;  
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7.2. Todos os produtos devem estar em perfeitas condições de consumo e com data de 

fabricação o mais próximo possível da data de entrega, garantindo assim que a 

CONTRATANTE disponha de um prazo de utilização extenso; 

7.3. Caso os produtos forem entregues desconforme com a descrição acima citado, o setor 

solicitante poderá devolver justificando a sua devolução para empresa vencedora, pois a 

empresa deve cumprir com descrição mencionada.  

7.4. A Administração Municipal Compromitente não está obrigada a se utilizar a Ata de 

Registro de Preços, podendo cancelá-la ou promover licitação específica quando julgar 

conveniente, nos termos da legislação pertinente, bem como não está obrigada adquirir 

qualquer quantidade mínima do item, ou de itens da(s) tabela(s) registrada(s).  

7.5. A Compromissária fica obrigada a atender todas as Autorizações de Fornecimento 

(AF’s) expedidas pelo Departamento de Compras durante a vigência deste Instrumento, e se 

obriga a entregar os produtos imediatamente a contar do recebimento da (s) AF (s).  

7.6. O fornecimento do objeto licitado, mediante autorização de fornecimento (AF) 

possibilitará e permitirá o Departamento de Contabilidade da Administração Municipal 

Compromitente a proceder o empenho da despesa e emitir a respectiva nota de empenho 

(NE), instrumento que externará e garantirá a contratação entre as partes, bem como da 

observância das normas aplicáveis à matéria.  

7.7. O (s) ITEM (S) do objeto licitado será (ão) conferido(s) no ato da entrega, e não será 

(ao) aceito(s) quando estiver (em) em desconformidade com as exigências da (s) AF (s), e 

ainda, mesmo conferido não restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da 

Compromissária no que tange à sua qualidade.  

7.8. O Setor de Compras do Município de Minduri - MG será o único autorizado pela 

expedição das autorizações de fornecimento (AF’s), se outro Setor ou Servidor não tiver sido 

formalmente designado como responsável pela expedição da (s) AF (s).  

7.9. O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação 

será a Secretaria Municipal de Educação, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal no 

8.666/93.  

7.10. A licitante vencedora obriga-se a fornecer em conformidade com as especificações 

descritas na sua proposta em conformidade com a proposta ofertada, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição do mesmo, caso não esteja em conformidade com as referidas 

especificações.  

7.11. A Prefeitura Municipal de MINDURI/MG reserva-se o direito de não receber os 

produtos em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o 

contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal no 8.666/93.  
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7.12. Nos preços já estão incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com 

transporte, tributos, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou 

acessórios. 

7.13. A adjudicatária compromete-se a entregar os itens em 15 (quinze) dias uteis 

mediante a solicitação, sob pena de decair do direito à contratação, além de sujeitar-se às 

penalidades do art. 81 da Lei 8.666/93. 

7.14. Os serviços e produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. O(s) 

serviço(s) e/ou produto(s) que apresentarem problemas serão rejeitadas, obrigando-se o 

fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo para o Município. Apurada, em 

qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, 

será aplicada à Contratada, sanções previstas neste edital e na Legislação vigente. 

7.15.  Os produtos deverão estar acondicionados de forma a sua conservação sem que haja 

imperfeição ou destruição.  

7.16. Os produtos devem constar: a data de validade com seu vencimento, o órgão 

competente para liberação dos produtos o Ministério da agricultura (MAPA), da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e entre outros órgãos regulamentadores.  

7.17. LOCAL DA ENTREGA DOS PRODUTOS: 

7.17.1. As entregas serão realizadas no seguinte endereço: ESCOLA MUNICIPAL DURVAL 

DE SOUZA FURTADO, ENDEREÇO: Rua Rio Grande do Sul, nº150, Bairro: Centro – CEP: 

37447-000 – Minduri/MG. Os bens deverão ser entregues em horário de expediente do local 

das 8hs às 11hs e 13hs às17hs. 

7.18. ROTINAS A SEREM CUMPRIDAS 

5.18.1 A execução contratual observará as rotinas: o prazo de entrega dos bens é de 15 

(quinze) dias, contados da solicitação do Setor requisitante através da expedição de ordem 

de serviços, em remessa a ser definida por esta Secretaria, os bens deverão ser entregues 

em horário de expediente da Prefeitura (das 8h às 11h e das 13h às 16h), assim tendo 6h pra 

entrega ao setor solicitante, telefones da Secretaria de Educação para contato (35) 3326-1244 

ou 9 9992-7680, ou telefone da escola (35) 3326-1326 ou 9 9973-8837.  

8. GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 8.666/93, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
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8.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 8.666, de 1993, art. 67, caput). 

8.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração.  

8.5.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 8.666, de 1993, art. 67, §1º)  

8.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.5.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

8.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.5.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

8.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento/reequilíbrio-financeiro e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

8.7. No interesse da Administração, O valor inicial atualizado do contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 

artigo 65, parágrafo 1º e 2º, da Lei Federal 8.666/93. 

8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

8.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

8.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

8.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por 

uma comissão, ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

8.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual.  

8.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15(quinze) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 
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9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

9.8. LIQUIDAÇÃO 

9.8.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.    

9.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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9.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

9.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

9.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

9.16. PRAZO DE PAGAMENTO 

9.16.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

9.17. FORMA DE PAGAMENTO 

9.17.1.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.17.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.17.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.17.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

9.17.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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10.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

10.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

10.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

10.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

10.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

10.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

10.3.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

10.3.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

10.3.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

10.3.11. Habilitação fiscal, social e trabalhista: Prova de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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10.3.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

10.3.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.3.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

10.3.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

10.3.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.3.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

10.3.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

10.3.19. Qualificação Econômico-Financeira: Certidão negativa de falência expedida 

pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 8.666, de 1993, art. 31, caput, inciso II); 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

10.3.20. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor total estimado da contratação OU valor total estimado da parcela 

pertinente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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10.3.21. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

10.3.22. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

10.3.23. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

10.3.24. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

10.3.25. O Simples Nacional é um regime de arrecadação, cobrança e fiscalização de 

impostos. Através do SIMPLES, a empresa tem a facilidade de unificar impostos em uma só 

guia de pagamento (DARF). Isso não quer dizer que a empresa ela é isenta de apresentar o 

Balanço Patrimonial como se pede no Art. 31 da Lei 8.666/96, o SIMPLES se trata de uma 

questão tributária e contábil.  

10.3.26. A dispensa da escrituração do balanço não necessariamente se estende para 

outros cenários, no caso de participação de licitação; 

10.3.27. Como as licitações públicas são regidas por normas próprias, não se 

confundem com outros ramos do direito. Dessa forma, como não existe dispensa de 

apresentação de balanço para MEs e EPPs nas licitações, sua apresentação é obrigatória 

para as empresas que desejam participar; 

10.3.28. Ainda que optantes pelo SIMPLES, não se dispensará a apresentação do 

balanço patrimonial das Microempresas (ME’s) e Empresas de Pequeno Porte (EPP’s), exceto 

quando referentes ao fornecimento de bens para pronta entrega ou locações de materiais, 

conforme dispõe o art. 3º do Decreto nº 8.538 de 6 de outubro de 2015. Como esses produtos 

é de pronta entrega, as Microempresa ficam dispensadas da apresentação do Balanço 

Patrimonial. 

10.3.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

10.4. Qualificação Técnica: Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
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atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

10.4.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas do objeto. 

10.4.2. Apresentar no mínimo 1(um) atestado de capacidade técnica referente ao objeto. 

10.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

caso participe do certame com o nome da matriz ou da filial esteja participando com o nome 

da filial do fornecedor. 

10.4.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

10.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

10.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

10.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço;  

10.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

10.5.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

10.5.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais;  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

10.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 138.178,82(cento e trinta oito mil, 

cento e setenta e oito reais e oitenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na 

tabela acima. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

12.2.1. Fonte de Recursos: 2.03.02.12.361.0003.2.0016-339030 / Recurso Federal, Municipal 

e Estadual. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

13.1. Além das responsabilidades legais, regulamentares e as constantes do instrumento 

convocatório e seus Anexos constituem obrigações do fornecedor: 

13.2.  Executar a Ata de Registro de Preços e Contrato, em conformidade com as 

especificações descritas na sua proposto, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição 

do mesmo, caso não esteja em concordância com as referidas especificações, ficando, nesta 

hipótese, obrigado a fornecer outro produto em até 48h de forma satisfatória, sem nenhum 

custo adicional para o Município; 

13.3.  Manter seus empregados sujeitos as normas disciplinares da Prefeitura Municipal de 

Minduri – MG, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;  

13.4. Garantir o cumprimento da Ata de Registro de Preços e contrato, compreendendo o 

especificado no edital; 

13.5. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 

e prazo de garantia ou validade; 

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12,13 e 17 a 27, do Código do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.7. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade 

da Prefeitura Municipal de Minduri – MG, quando esses tenham sido ocasionados por seus 

empregados durante o fornecimento do produto; 

13.8.  A Compromissária se obriga ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante 

a vigência da Ata de Registro de Preços e Contrato, ainda que o fornecimento/Serviços do 
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objeto não estejam previstos para data posterior a de seu termo final, observados os valores 

estimados.  

13.9. O fornecimento/Serviço do objeto, quando não corresponderem às exigências 

pertinentes ou executar de forma não satisfatória, serão notificados pela má 

execução/fornecimento, devendo ser corrigido pela Compromissária imediatamente, 

independentemente da aplicação das penalidades legais e aplicáveis à questão. 

13.10.  Comunicar ao CONTRANTE toda e qualquer anormalidade relacionada com a 

execução da Ata de Registro de Preços e Contrato firmado entre as partes. 

13.11.  O atendimento deverá se dar com qualidade, presteza e prazo certo. 

13.12.  A Compromissária responderá a qualquer tempo, pela qualidade do(s) item(ns) 

licitado(s) se as especificações e descrições correspondem ao termo de referência, devendo, 

inclusive, notifica-los pela má execução do serviços, nos prazos estabelecidos de carácter 

imediato na presente Ata de Registro de Preços e Contrato, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis.  

13.13. O prazo de garantia dos itens do objeto licitado será até a data final da Ata e Contrato 

firmando com o/a vencedor(a), contra vícios ou defeitos de fabricação, a contar do seu efetivo 

recebimento pela Administração.  

13.14. A Compromissária será a única responsável por eventuais danos ou acidentes 

(trabalhista ou rodoviário) a terceiros que forem constatados durante a execução da Ata de 

Registro de Preços; 

13.15. A Compromissária obriga-se a comparecer, sempre que solicitada aos Departamentos 

de Compras e Licitações e/ ou ao Departamento Requisitante, em horário por estes 

estabelecido, a fim de receber instruções e/ou participar de reuniões; 

13.16. A Compromissária obriga-se a comunicar aos Departamentos de Compras e de 

Licitações, caso seja necessária intervenção jurídica, toda e qualquer alteração de seus dados 

cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação o manter, durante o Contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.17. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em razão 

de imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros no 

desempenho dos serviços, na forma da lei; 

13.18. Na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados, no 

desempenho de funções, no decorrer durante o fornecimento, a responsabilidade será única 

e exclusivamente da licitante vencedora; 

13.19. Manter-se durante, toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.20. A empresa de forma alguma, não pode subcontratar; 
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13.21. Responsabilizar-se pela entrega do material, ressaltando que todas as despesas de 

transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de 

responsabilidade exclusiva da contratada;  

13.22. O retardamento na entrega do objeto/execução de serviços não justificados, 

considerar-se-á como infração contratual; 

13.23. A CONTRATADA se responsabilizar: 

13.24. É de total e exclusiva a responsabilidade encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, resultantes da execução do CONTRATO, no caso de contratação de 

pessoal. A inadimplência da CONTRATADA, referente a esses encargos, não transfere à 

CONTRATANTE responsabilidade por seu pagamento; 

13.25. Por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de 

custos e que redundem em aumento de despesas para a CONTRATANTE; 

13.26. Pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto; 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

14.1. Emitir Ordem de Serviço, devidamente datada e assinada.  

14.2. Efetuar pagamento, mensalmente, mediante a apresentação da respectiva NOTA 

FISCAL, tendo a Administração o prazo de até 30 (trinta) dias para efetuar o pagamento. 

14.3. Cada setor solicitante será responsável pela fiscalização da aquisição, podendo para 

tanto, sustar, recusar, ou pleitear a substituição dos produtos que não atendem às 

especificações e descrições licitadas, suas normas, especificações técnicas usuais ou que 

atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros.  

14.4. Aplicar ao prestador de serviço, penalidades quando for o caso; 

14.5. Prestar toda e qualquer informação solicitada pelo prestador de serviço, quando 

necessária para perfeita execução do contrato; 

14.6. Notificar, por escrito, ao prestador de serviço da aplicação de qualquer sanção; 

14.7. Fazer o recebimento do serviço observado às exigências do edital. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1. O licitante convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, que: deixar de 

celebrar o CONTRATO com a Administração Pública; deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame; der ensejo ao retardamento da execução do 
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objeto; não mantiver a proposta; fraudar ou falhar na execução do CONTRATO; comportar-se 

de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ficará impedido de contratar ou licitar com o 

Poder Público pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das multas 

previstas no edital e/ou no CONTRATO, e das demais cominações legais. 

15.2. A recusa na assinatura contratual, quando regularmente convocado, acarretará em 

multa de 5% (cinco por cento) do valor adjudicado, salvo motivo devidamente justificado.  

15.3. No caso do descumprimento total ou parcial, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

as seguintes sanções:  

15.4. Advertência;  

15.5. Suspensão dos pagamentos, até a regularização dos fatos geradores das 

penalidades;  

15.6. Multa. 

15.7. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  

15.7.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no cumprimento da obrigação 

contratual ou legal, até o 15º (décimo quinto) dia, calculados sobre o valor do CONTRATO, 

por ocorrência; 

15.7.2. 15% (quinze por cento) no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução 

da obrigação contratual ou legal, sendo possível, ainda, a critério do Município, a rescisão 

contratual;  

15.7.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do CONTRATO caso a CONTRATADA, 

injustificadamente, desista do CONTRATO, ou dê causa à sua rescisão ou infração. 

15.8. O prazo para apresentação da defesa prévia das penalidades aplicadas será de 03 

(três) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.  

15.9. O valor das multas aplicadas deverá ser descontado dos pagamentos devidos, sendo 

automaticamente suspensos os por vir e, caso sejam estes insuficientes, a diferença deverá 

ser paga pela Empresa por meio de guia emitida pela Prefeitura, no prazo máximo de 03 (três) 

dias úteis a contar da data da sua aplicação.  

15.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 

previstas neste CONTRATO.  

15.11. Impedimento em contratar com a administração Pública Municipal.  

15.12. As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente. 

15.13. Além das penalidades neste item citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, no que 

couber às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei nº. 8.666/93.  
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15.14. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela Administração Municipal, em relação ao evento arrolado na condição a 

CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com as consequências 

contratuais e as previstas em Lei ou regulamento, conforme o disposto nos artigos 77 a 80 da 

Lei n° 8.666/93, cujo direito do contratante a CONTRATADA declara reconhecer, conforme 

dispõe o inciso IX, do artigo 55 desta mesma Lei. 

16.2. Fica conferida à CONTRATANTE, com relação ao presente contrato todas as 

prerrogativas previstas no incisos I, II, III, IV e V do artigo 58 da Lei 8.666/93. 

 

17. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Por se tratar de um Registro de Preços, o Município de Minduri fica.  

17.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, será 

formalizada a ata, conforme ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que constitui documento 

vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com 

validade de 12(doze) meses, a partir da sua assinatura. 

17.3. O MUNICÍPIO DE MINDURI convocará formalmente a licitante classificada em 

primeiro lugar, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, informando o local e data 

para assinatura da Ata de Registro de Preços e retirada da nota de empenho. A convocação 

far-se-á através de ofício, ou por meio eletrônico e-mail, dentro do prazo de validade de sua 

proposta. 

17.4. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO DE MINDURI. 

17.5. Para retirada do empenho, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições 

de habilitação consignadas neste edital. 

17.6. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a assinar a Ata de Registro de 

Preços, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao MUNICÍPIO 

DE MINDURI convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação ou 

revogar a licitação. 

17.7. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste 

edital. 
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17.8. Quando do comparecimento da empresa para assinatura da Ata, deverão ser 

apresentados os documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF) do responsável pela assinatura do contrato e o ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor. Se for procurador, apresentar, juntamente, a procuração comprovando o 

mandato. 

17.9. A ata firmada com o licitante vencedor poderá ser alterada nos termos dos artigos 57, 

58 e 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 

18. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. O fornecedor(res) registrado(s) poderá(ão) ter o seu registro de preços cancelado, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

18.2. O cancelamento do seu registro poderá ser: 

I - A pedido do próprio, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências 

da ata, pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 

execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente 

comprovado; 

II - Por iniciativa do Município; 

III - Descumprir as obrigações decorrentes da ata de registro de preços; 

IV - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

18.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o MUNICÍPIO DE MINDURI 

fará o devido apostilamento na ata de registro de preços e informará aos proponentes a nova 

ordem de registro. 

19. DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

19.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da 

Ata de Registro de Preços ou não-aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das 

situações a seguir, quando vierem a atrasar a entrega dos produtos no local onde estiver 

executando o objeto do contrato: 

19.2. Greve geral; 

19.3. Calamidade pública; 

19.4. Interrupção dos meios de transporte; 

19.5. Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e  

19.6. Outros casos que se enquadrarem no parágrafo único do art. 393 do Código Civil 

Brasileiro (Lei nº 10.406/2002); 

19.7. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela 

contratada;  
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Sempre que ocorrem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá 

ser comunicado as Secretarias solicitantes, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja 

cumprido esse prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes 

da data da solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

20. ESPECIFICAÇÕES GERAIS: 

20.1. O Município de Minduri/MG reserva-se no direito de não receber o objeto em 

desacordo com as especificações constantes deste instrumento convocatório, quando se trata 

no ato de habilitação. Caberá à empresa adjudicatária, no caso de defeitos, imperfeições ou 

má execução nos produtos ou serviços, refazer de imediato os serviço ou substituir o produto, 

no prazo a ser determinado por esta Prefeitura, sob pena de rescisão do CONTRATO, sem 

prejuízo das sanções e punições previstas neste instrumento convocatório, inclusive do 

disposto nos arts. 24, XI e 64, §2º da Lei Federal 8.666/93. 

20.2. Os serviços solicitados deverão ser executado com eficaz e eficiência, trazendo 

satisfação e segurança ao município.  

20.3. Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não se 

enquadrar nas exigências mínimas, resultará na não aceitação do objeto e imediata rescisão 

do contrato. 

20.4. O não cumprimento da obrigação, ocorrerá em penalidade, nos termos da Lei 

8.666/93. 

20.5. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos 

em que se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do 

instrumento do contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada. 

20.6. Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada, através 

da devida nota de empenho, de que se apresente de forma imediata, para executar o objeto 

desta licitação, para todos os LOTES, nas quantidades e locais indicados e solicitadas. 

 
DENISE DANIEL QUIRINO 

Secretário(a) Municipal de Educação 
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 052/2023. 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2023. 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

MINUTA ATA Nº ____/2023 
 

Aos .................. dias do mês de xxxx de dois mil e vinte, nas dependências da 
Prefeitura Municipal de Minduri, à Rua Penha, nº 99, Bairro Vila Vassalo, nesta cidade de 
Minduri/MG, o Prefeito Municipal, nos termos do artigo 15 da Lei nº 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 005/2023, REGISTRO DE PREÇOS/ CONTRATAÇÃO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, LIMPEZA, HIGIENE E GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA CANTINA, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DE MINDURI/MG, por deliberação do(a) pregoeiro(a), homologado 
em ...../...../2023, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 
.................................................................................., inscrita no CNPJ sob nº 
................................................, com preços mais vantajosos, por item, observadas as 
condições do Edital que rege o respectivo Pregão, aquelas enunciadas abaixo e nos itens 
que se seguem. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

A presente Ata de Registro de Preço tem por objetivo o registro de preço dos produtos 
especificados no Anexo 1 do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2023, e seus 
anexos que passam a fazer parte dessa Ata, independentemente de sua transcrição. 

 

ITEM QTD UND ESPECIFICAÇÃO DO 
OBJETO 

MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

 
1.1. As mercadorias deverão ser entregues somente no local indicado na ORDEM 

DE FORNECIMENTO e obrigatoriamente acompanhada da cópia da Nota de 
Empenho, Ordem de Fornecimento.  

1.2. É Necessários que os produtos devem constar: o órgão competente para liberação 
dos produtos como exemplo Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) ou 
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), no caso de 
gêneros alimentícios devem constar a liberação do Ministério da Agricultura (MAPA) 
e entre outros órgãos regulamentadores. Lembrando que todas serão verificada e 
inspecionada pelo órgão competente, caso algum alimento cause suspeita pela 
consistência será pedido a regulamentação da empresa perante os órgãos 
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regulamentadores, esse pedido será feito formalmente pela própria detentora da Ata 
e Contrato junto com o poder jurídico.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - CONTRATO 
 

Para consecução dos fornecimentos do produto registrado nessa Ata serão celebrados 
contratos ou notas de empenho, quando estas substituírem o contrato, específico com a 
empresa, com posteriores solicitações. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTRATO 
 

3.1. Para consecução dos fornecimento do produto registrado nessa Ata serão 
celebrados contratos ou nota de empenho, quando estes substituírem o contrato, 
específico com a posteriores solicitações. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GESTOR 

 
4.1. Fica designado pela CONTRATANTE como Órgãos Gestores os responsáveis pelas 

Secretarias Municipal de Educação e Cultura, à qual se incumbe: 
I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços e decidir sobre a viabilidade de adesão por não-

participantes. 
II. Exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço prestado pela 

CONTRATADA e o cumprimento da Ata de Registro de Preços. 
III. Acompanhar, viabilizar e fiscalizar os pagamentos referentes à prestação de serviços 

objeto desta Ata. 
IV. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados. 
V. Outras constantes do Edital. 

 
5. CLAÚSULA QUINTA - PREÇO E PAGAMENTO 

 
5.1. A despesa com a execução desta ATA é de R$ xxxxx (xxxx), conforme descrito no 

Quadro de Apuração do Processo Licitatório n°. 052/2023, anexos nos autos, observados 
os seguintes termos:  

5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

5.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15(quinze) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
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5.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

5.2. LIQUIDAÇÃO 

5.2.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

g) o prazo de validade; 
h) a data da emissão;  
i) os dados do contrato e do órgão contratante;  
j) o período respectivo de execução do contrato;  
k) o valor a pagar; e  
l) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

5.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.    

5.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

5.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   

5.10. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

5.11. FORMA DE PAGAMENTO 

5.11.1.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.11.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.11.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
5.11.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
5.11.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR E DO MUNICÍPIO DE 

MINDURI 

6.1. Além das responsabilidades legais, regulamentares e as constantes do instrumento 
convocatório e seus Anexos constituem obrigações do fornecedor: 

6.2.  Executar a Ata de Registro de Preços e Contrato, em conformidade com as 
especificações descritas na sua proposto, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição 
do mesmo, caso não esteja em concordância com as referidas especificações, ficando, nesta 
hipótese, obrigado a fornecer outro produto em até 48h de forma satisfatória, sem nenhum 
custo adicional para o Município; 

6.3.  Manter seus empregados sujeitos as normas disciplinares da Prefeitura Municipal de 
Minduri – MG, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;  

6.4. Garantir o cumprimento da Ata de Registro de Preços e contrato, compreendendo o 
especificado no edital; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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6.5. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 
e prazo de garantia ou validade; 

6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12,13 e 17 a 27, do Código do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.7. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade 
da Prefeitura Municipal de Minduri – MG, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante o fornecimento do produto; 

6.8.  A Compromissária se obriga ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante 
a vigência da Ata de Registro de Preços e Contrato, ainda que o fornecimento/Serviços do 
objeto não estejam previstos para data posterior a de seu termo final, observados os valores 
estimados.  

6.9. O fornecimento/Serviço do objeto, quando não corresponderem às exigências 
pertinentes ou executar de forma não satisfatória, serão notificados pela má 
execução/fornecimento, devendo ser corrigido pela Compromissária imediatamente, 
independentemente da aplicação das penalidades legais e aplicáveis à questão. 

6.10.  Comunicar ao CONTRANTE toda e qualquer anormalidade relacionada com a 
execução da Ata de Registro de Preços e Contrato firmado entre as partes. 

6.11.  O atendimento deverá se dar com qualidade, presteza e prazo certo. 

6.12.  A Compromissária responderá a qualquer tempo, pela qualidade do(s) item(ns) 
licitado(s) se as especificações e descrições correspondem ao termo de referência, devendo, 
inclusive, notifica-los pela má execução do serviços, nos prazos estabelecidos de carácter 
imediato na presente Ata de Registro de Preços e Contrato, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis.  

6.13. O prazo de garantia dos itens do objeto licitado será até a data final da Ata e Contrato 
firmando com o/a vencedor(a), contra vícios ou defeitos de fabricação, a contar do seu efetivo 
recebimento pela Administração.  

6.14. A Compromissária será a única responsável por eventuais danos ou acidentes 
(trabalhista ou rodoviário) a terceiros que forem constatados durante a execução da Ata de 
Registro de Preços; 

6.15. A Compromissária obriga-se a comparecer, sempre que solicitada aos Departamentos 
de Compras e Licitações e/ ou ao Departamento Requisitante, em horário por estes 
estabelecido, a fim de receber instruções e/ou participar de reuniões; 

6.16. A Compromissária obriga-se a comunicar aos Departamentos de Compras e de 
Licitações, caso seja necessária intervenção jurídica, toda e qualquer alteração de seus dados 
cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação o manter, durante o Contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.17. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em razão 
de imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros no 
desempenho dos serviços, na forma da lei; 
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6.18. Na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados, no 
desempenho de funções, no decorrer durante o fornecimento, a responsabilidade será única 
e exclusivamente da licitante vencedora; 

6.19. Manter-se durante, toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.20. A empresa de forma alguma, não pode subcontratar; 

6.21. Responsabilizar-se pela entrega do material, ressaltando que todas as despesas de 
transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de 
responsabilidade exclusiva da contratada;  

6.22. O retardamento na entrega do objeto/execução de serviços não justificados, 
considerar-se-á como infração contratual; 

6.23. A CONTRATADA se responsabilizar: 

6.24. É de total e exclusiva a responsabilidade encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, resultantes da execução do CONTRATO, no caso de contratação de 
pessoal. A inadimplência da CONTRATADA, referente a esses encargos, não transfere à 
CONTRATANTE responsabilidade por seu pagamento; 

6.25. Por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de 
custos e que redundem em aumento de despesas para a CONTRATANTE; 

6.26. Pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

7.1. Emitir Ordem de Serviço, devidamente datada e assinada.  
7.2. Efetuar pagamento, mensalmente, mediante a apresentação da respectiva NOTA 

FISCAL, tendo a Administração o prazo de até 30 (trinta) dias para efetuar o pagamento. 
7.3.  Cada setor solicitante será responsável pela fiscalização da aquisição, podendo para 

tanto, sustar, recusar, ou pleitear a substituição dos produtos que não atendem às 
especificações e descrições licitadas, suas normas, especificações técnicas usuais ou 
que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros.  

7.4.  Aplicar ao prestador de serviço, penalidades quando for o caso; 
7.5.  Prestar toda e qualquer informação solicitada pelo prestador de serviço, quando 

necessária para perfeita execução do contrato; 
7.6. Notificar, por escrito, ao prestador de serviço da aplicação de qualquer sanção; 
7.7. Fazer o recebimento do serviço observado às exigências do edital. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: a entrega dos itens será feita de forma 
parcelada, de acordo com a solicitação expressa desta secretaria;  

8.2. Todos os produtos devem estar em perfeitas condições de consumo e com data de 
fabricação o mais próximo possível da data de entrega, garantindo assim que a 
CONTRATANTE disponha de um prazo de utilização extenso; 
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8.3. Caso os produtos forem entregues desconforme com a descrição acima citado, o setor 
solicitante poderá devolver justificando a sua devolução para empresa vencedora, pois a 
empresa deve cumprir com descrição mencionada.  

8.4. A Administração Municipal Compromitente não está obrigada a se utilizar a Ata de 
Registro de Preços, podendo cancelá-la ou promover licitação específica quando julgar 
conveniente, nos termos da legislação pertinente, bem como não está obrigada adquirir 
qualquer quantidade mínima do item, ou de itens da(s) tabela(s) registrada(s).  

8.5. A Compromissária fica obrigada a atender todas as Autorizações de Fornecimento (AF’s) 
expedidas pelo Departamento de Compras durante a vigência deste Instrumento, e se 
obriga a entregar os produtos imediatamente a contar do recebimento da (s) AF (s).  

8.6. O fornecimento do objeto licitado, mediante autorização de fornecimento (AF) 
possibilitará e permitirá o Departamento de Contabilidade da Administração Municipal 
Compromitente a proceder o empenho da despesa e emitir a respectiva nota de empenho 
(NE), instrumento que externará e garantirá a contratação entre as partes, bem como da 
observância das normas aplicáveis à matéria.  

8.7. O (s) ITEM (S) do objeto licitado será (ão) conferido(s) no ato da entrega, e não será (ao) 
aceito(s) quando estiver (em) em desconformidade com as exigências da (s) AF (s), e 
ainda, mesmo conferido não restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da 
Compromissária no que tange à sua qualidade.  

8.8. O Setor de Compras do Município de Minduri - MG será o único autorizado pela expedição 
das autorizações de fornecimento (AF’s), se outro Setor ou Servidor não tiver sido 
formalmente designado como responsável pela expedição da (s) AF (s).  

8.9. O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação 
será a Secretaria Municipal de Educação, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal 
no 8.666/93.  

8.10. A licitante vencedora obriga-se a fornecer em conformidade com as especificações 
descritas na sua proposta em conformidade com a proposta ofertada, sendo de sua 
inteira responsabilidade a substituição do mesmo, caso não esteja em conformidade com 
as referidas especificações.  

8.11. A Prefeitura Municipal de MINDURI/MG reserva-se o direito de não receber os produtos 
em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o 
contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal no 8.666/93.  

8.12. Nos preços já estão incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com 
transporte, tributos, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos 
ou acessórios. 

8.13. A adjudicatária compromete-se a entregar os itens em 15 (quinze) dias uteis mediante 
a solicitação, sob pena de decair do direito à contratação, além de sujeitar-se às 
penalidades do art. 81 da Lei 8.666/93. 

8.14. Os serviços e produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. O(s) 
serviço(s) e/ou produto(s) que apresentarem problemas serão rejeitadas, obrigando-se o 
fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo para o Município. Apurada, em 
qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento 
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efetuado, será aplicada à Contratada, sanções previstas neste edital e na Legislação 
vigente. 

8.15.  Os produtos deverão estar acondicionados de forma a sua conservação sem que haja 
imperfeição ou destruição.  

8.16. Os produtos devem constar: a data de validade com seu vencimento, o órgão competente 
para liberação dos produtos o Ministério da agricultura (MAPA), da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) e entre outros órgãos regulamentadores.  

8.17. LOCAL DA ENTREGA DOS PRODUTOS: 

8.17.1. As entregas serão realizadas no seguinte endereço: ESCOLA MUNICIPAL DURVAL 
DE SOUZA FURTADO, ENDEREÇO: Rua Rio Grande do Sul, nº150, Bairro: Centro – 
CEP: 37447-000 – Minduri/MG. Os bens deverão ser entregues em horário de expediente 
do local das 8hs às 11hs e 13hs às17hs. 

8.16. ROTINAS A SEREM CUMPRIDAS 

8.16.1. A execução contratual observará as rotinas: o prazo de entrega dos bens é de 
15 (quinze) dias, contados da solicitação do Setor requisitante através da 
expedição de ordem de serviços, em remessa a ser definida por esta Secretaria, 
os bens deverão ser entregues em horário de expediente da Prefeitura (das 8h às 
11h e das 13h às 16h), assim tendo 6h pra entrega ao setor solicitante, telefones 
da Secretaria de Educação para contato (35) 3326-1244 ou 9 9992-7680, ou 
telefone da escola (35) 3326-1326 ou 9 9973-8837.  

 
9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO PARA A ENTREGA DO FORNECIMENTO: 

 
9.16. Os bens deverá ser entregue em horário de expediente da Secretaria Municipal de 

Minduri e nos locais informados no item 8. O objeto da licitação constante deste 
edital deverá ser entregue no Município de Minduri – MG, após a emissão da ordem de 
fornecimento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da ordem de fornecimento. Horário: das 07:00 horas às 16:00 horas, assim tendo 9 
horas pra entrega ao setor solicitante.  

9.17.  A Ata de Registro de Preços entra em vigor após a sua assinatura e terá vigência de 
12(doze) meses, e o contrato poderá ser alterado nos casos previstos nos artigos 57 
da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação 
das devidas justificativas; 

9.18.  Prazo de entrega: o prazo de entrega será de 15(quinze) dias, a partir da Ordem de 
Fornecimento, caso tenha um imprevisto no ato da entrega, ligar e avisar o ocorrido. 

9.19. Substituição dos Produtos: Em caso tenha algum problema tem 2(dois) dias para 
regularizar. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

10.16. O gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e 
contratual, caberá a Prefeitura Municipal de Minduri - MG, pelo setor competente, 
através de servidor designado, competindo-lhe: 

10.16.1. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos 
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fornecidos e das especificações dos produtos ou serviços registrados; 
10.16.2. Efetuar os pedidos, juntando aos autos os quantitativos necessários e 

demais informações necessárias à emissão da nota de empenho e/ou Ordem 
de Fornecimento, se for o caso; 

10.16.3. Notificar o fornecedor registrado via telefone, e-mail ou via Sedex para retirada 
da nota de empenho; 

10.16.4. Observar, durante a vigência da Ata, que nas contratações sejam 
mantidas as condições de Habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, 
solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 

10.16.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de 
preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado; 

10.16.6. Subsidiar a administração nos processos de aplicação de penalidade, 
inclusive quanto ao descumprimento de obrigações pelo fornecedor; 

10.16.7. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no edital da licitação e na Ata. 

 
11. CLAÚSLA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO NA ATA E REVISÃO NOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

11.16. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, 
bens registrados ou serviços, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Nº 8.666/93. 

11.17. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, esta Prefeitura Municipal convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

11.18. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

11.19. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

11.20. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder  cumprir o compromisso, esta Prefeitura Municipal poderá: 

11.20.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

11.21. Não havendo êxito nas negociações, esta Prefeitura Municipal deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

11.22.  Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
os praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no 
mercado à época do registro, momento em que se estabelece a equação 
econômico-financeira. 
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12. CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
12.16. O fornecedor(res) registrado(s) poderá(ão) ter o seu registro de preços cancelado, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla 
defesa. 

12.17. O cancelamento do seu registro poderá ser: 
12.17.1.  A pedido do próprio, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir 

as exigências da ata, pela ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovado; 

12.17.2. Por iniciativa do Município; 
12.17.3.  Descumprir as obrigações decorrentes da ata de registro de preços; 
12.17.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
12.17.5.  Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o MUNICÍPIO 

DE MINDURI fará o devido apostilamento na ata de registro de preços e informará 
aos proponentes a nova ordem de registro. 

 
13. CLÁUSLA DÉCIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO 
 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 8.666/93, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

13.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 8.666, de 1993, art. 67, caput). 

13.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 
13.6.  O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 8.666, de 1993, art. 67, §1º). 
13.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
13.8. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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13.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
13.10. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

13.11. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento/reequilíbrio-financeiro e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

13.12. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

13.13. No interesse da Administração, O valor inicial atualizado do contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 
artigo 65, parágrafo 1º e 2º, da Lei Federal 8.666/93. 

13.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  

13.14.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
13.14.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  
13.14.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
13.14.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por 
uma comissão, ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

13.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  

13.16. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
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13.17. FISCAL DO CONTRATO: Camila e Jesus Gomes Furtado. 

13.18. GESTO DO CONTRATO: Luana Pereira de Souza. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASO FORTUITOS OS DE FORÇA MAIOR 

 
14.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata 

de Registro de Preços ou não-aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das 
situações a seguir, quando vierem a atrasar a entrega dos produtos no local onde estiver 
executando o objeto do contrato: 

14.1.1. Greve geral; 
14.1.2. Calamidade pública; 
14.1.3. Interrupção dos meios de transporte; 
14.1.4. Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e  
14.1.5. Outros casos que se enquadrarem no parágrafo único do art. 393 do Código 
Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002); 

14.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada;  
14.3. Sempre que ocorrem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá 

ser comunicado a Secretaria solicitante, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja 
cumprido esse prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas 
antes da data da solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força 
maior. 
 

15. CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DOTAÇÕES 
 
A despesa decorrente desta ATA/CONTRATO correrá pela dotação orçamentária 2023: 
 

DOTAÇÃO 
 

3.3.90.30.00.2.03.12.361.0003.2.0016 

FONTE 
1.500 

RECURSO: 
MUNICIPAL, 
ESTADUAL E 

FEDERAL 

 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES  

 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  
16.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
16.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
16.1.3. Apresentar documentação falsa; 
16.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
16.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
16.1.6. Não mantiver a proposta; 
16.1.7. Cometer fraude fiscal; 
16.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
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16.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente.  

16.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 

16.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  

16.5. A recusa na assinatura contratual, quando regularmente convocado, acarretará em 
multa de 5% (cinco por cento) do valor adjudicado, salvo motivo devidamente 
justificado.  

16.6. Advertência;  
16.7. Suspensão dos pagamentos, até a regularização dos fatos geradores das penalidades; 
16.8. Multa. 
16.9. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  
 
16.9.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no cumprimento da obrigação 

contratual ou legal, até o 15º (décimo quinto) dia, calculados sobre o valor do 
CONTRATO, por ocorrência; 

16.9.2. 15% (quinze por cento) no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução da 
obrigação contratual ou legal, sendo possível, ainda, a critério do Município, a rescisão 
contratual;  

16.9.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do CONTRATO caso a CONTRATADA, 
injustificadamente, desista do CONTRATO ou dê causa à sua rescisão. 

16.10. O prazo para apresentação da defesa prévia das penalidades aplicadas será de 03 
(três) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.  

16.11. O valor das multas aplicadas deverá ser descontado dos pagamentos devidos, sendo 
automaticamente suspensos os por vir e, caso sejam estes insuficientes, a diferença 
deverá ser paga pela Empresa por meio de guia emitida pela Prefeitura, no prazo máximo 
de 03 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação.  

16.12. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas neste CONTRATO.  

16.13. Impedimento em contratar com a administração Pública Municipal.  
16.14. As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente. 
16.15. Além das penalidades neste item citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, no que 

couber às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei nº. 8.666/93.  
16.16. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela Administração Municipal, em relação ao evento arrolado na condição a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

16.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
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a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.18. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
16.19. Se, durante o processo 
16.20.  de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
– PAR.  

16.21. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

16.22. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

16.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.24. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

16.25. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.26. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
16.27. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 

 
O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado pela CONTRATANTE em 
jornal de grande circulação, site e mural da Prefeitura Municipal de Minduri. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 

Os produtos deverão ser de baixo impacto ambiental, em especial à utilização de:  

a) materiais menos agressivos ao meio ambiente.  
b) produtos acondicionados em embalagens individuais adequadas, com o menor volume 
possível, fabricada em material reciclável ou biodegradável.  
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c) Os produtos usados na limpeza e conservação de ambientes, também denominados 
saneantes, tais como álcool, água sanitária, detergentes, ceras, sabões em barra e em pó, 
saponáceos, desinfetantes, inseticidas, para que sejam aceitos, por ocasião das Análises das 
Propostas, deverão vir acompanhados dos seguintes Documentos: Serão aceitos Registros 
publicados no Diário Oficial da União ou obtidos pelo endereço eletrônico da Anvisa 
(www.anvisa.gov.br), dentro do prazo de validade. 
 d) Os produtos saneantes deverão ter as seguintes Informações no Rótulo: nome do 
fabricante, CNPJ, nome e CRQ do químico responsável, número do Registro na Anvisa, 
Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), número do Serviço de Atendimento ao 
Consumidor (SAC) e país de origem da Indústria.  

18.1. A comprovação da sustentabilidade dos demais produtos no que se refere às 
exigências descritas nas especificações deve também ser feita, conforme o caso, 
mediante inscrição nos Rótulos, nas embalagens, ou por apresentação de Certificação 
emitida por Instituição Pública Oficial, ou por Instituição Credenciada, que ateste que o 
bem fornecido cumpre com as exigências deste Termo. 

18.2.  Subcontratação: 
18.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
18.3. Garantia da contratação 

18.4. Não haverá exigência da garantia da contratação 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 

19.1. As partes consideram parte integrante deste CONTRATO, o edital do Pregão Eletrônico 
nº 005/2023 e a proposta apresenta pela CONTRATADA. 

19.2. Nos casos omissos e não previstos neste Compromisso da Ata de Registro de Preços 
serão aplicadas as normas e regulamentações vigentes, que também prevalecerão 
quando houver conflitos nas suas cláusulas. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSSIMA - FORO 

 
Para a resolução de possíveis divergências em ter as partes, oriundas da presente Ata, fica 
eleito o Foro da Comarca de Cruzília, do Estado de Minas Gerais. E, por assim haverem 
acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na presente 
Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelo Prefeito Municipal de Minduri e pelas 
empresas registradas. 
 

Minduri xx de xx de 2023. 
 

 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS:  
1º_______________________________________2º___________________________________ 
 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MINDURI 

Ass. Respon. Edmir Geraldo Silva 
Prefeito Municipal 

CONTRATADA 
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ANEXO III 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 052/2023 
CONTRATO NºXX/2023 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

O MUNICÍPIO DE MINDURI, Estado de Minas gerais, pessoa jurídica de direito interno, 
com sede da Rua Penha, nº.99, Vila Vassalo, inscrito CNPJ/MF sob o nº. 17.954.041/0001-
10, aqui denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Sr. EDMIR GERALDO SILVA, brasileiro, portador do RG nº M-1.466.008 
SSP/MG, CPF/MF 333.754.026-00, e XXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXX, com sede na 
XXXXX, Nº , bairro/distrito XXX da cidade de XXXX, CEP XXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). XXXX, portadora do RG nº XXX e 
CPF/MF XXX, residente e domiciliada na XXXX, bairro/distrito XXXX, Nº , na cidade de XXX, 
CEP XXXX celebram entre si REGISTRO DE PREÇOS PARTA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 
O ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, PARA 
CONTRIBUIR COM O CRESCIMENTO, O DESENVOLVIMENTO, A APRENDIZAGEM, O 
RENDIMENTO ESCOLAR DOS ESTUDANTES, POR MEIO DA OFERTA DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
NESTE MUNICÍPIO DE MINDURI/MG, conforme Pregão Eletrônico (SRP) nº 005/2023, do 
tipo menor preço por item (lote), e Ata de Registro de Preços e Processo Licitatório 
052/2023, observadas as disposições nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto 3.555/2000, Decreto Municipal 
1836/2018, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do, da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006,  do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 
147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 

 
 

8.17.2. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 
REGISTRO DE PREÇOS/ CONTRATAÇÃO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE CONSUMO, LIMPEZA, HIGIENE E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA CANTINA, 

EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE MINDURI/MG. 
 

CONTRATO DE 
AQUISIÇÃO/FORNECIEMNTO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE MINDURI/MG E XXX. 
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A presente Ata de Registro de Preço/Contrato tem por objetivo o registro de preço dos 
produtos especificados no Anexo 1 do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2023, e 
seus anexos que passam a fazer parte dessa Ata/Contrato, independentemente de sua 
transcrição. 
 

Lote Especificação 
Marca 

Und  Qnt. 
Valor 
unt. 

Valor Total 

       

     TOTAL R$ 

 
1.1 As mercadorias deverão ser entregues somente no local indicado na ORDEM DE 

FORNECIMENTO e obrigatoriamente acompanhada da cópia da Nota de Empenho, 
Ordem de Fornecimento;  

1.2 Todos os produtos devem obedecer a 1ª linha de qualidade nos produtos; 
1.3 É Necessários que os produtos devem constar: o órgão competente para liberação dos 

produtos como exemplo Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) ou Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), no caso de gêneros 
alimentícios devem constar a liberação do Ministério da Agricultura e entre outros órgãos 
regulamentadores. Lembrando que todas serão verificada e inspecionada pelo órgão 
competente, caso algum alimento cause suspeita pela consistência será pedido a 
regulamentação da empresa perante os órgãos regulamentadores, esse pedido será feito 
formalmente pela própria detentora da Ata e Contrato junto com o poder jurídico.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - CONTRATO 
 

Para consecução dos fornecimentos do produto registrado nessa Ata serão celebrados 
contratos ou notas de empenho, quando estas substituírem o contrato, específico com a 
empresa, com posteriores solicitações. 

 
3. CLAÚSULA TERCEIRA - PREÇO E PAGAMENTO 

 
3.1. A despesa com a execução desta ATA/CONTRATO é de R$ (xxx), conforme descrito 

no Quadro de Apuração do Processo Licitatório n°. 052/2023, anexos nos autos, 
observados os seguintes termos:  

3.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

3.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15(quinze) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
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após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

3.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

3.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

3.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

3.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

3.1.8. LIQUIDAÇÃO 

3.1.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

m) o prazo de validade; 
n) a data da emissão;  
o) os dados do contrato e do órgão contratante;  
p) o período respectivo de execução do contrato;  
q) o valor a pagar; e  
r) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

3.1.20. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

3.1.21. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 

nº 8.666, de 1993.    

3.2. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

3.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

3.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

3.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

3.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   

3.7. PRAZO DE PAGAMENTO 

3.7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

3.8. FORMA DE PAGAMENTO 

3.8.1.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
3.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
3.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
3.8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
3.8.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E VIGÊNCIA 

 
4.1 A presente Ata e Contrato vigorará a partir de sua assinatura e correspondendo por 12(doze) 

meses, e o Contrato podendo ser prorrogado em conformidade com a lei nº 8.666/93, desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

4.2 Durante a sua vigência, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista 
na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados 
no mercado. 

4.3 Fica a cargo da Contratante querer aditar o contrato segundo o art. 57 da Lei 8.666/93. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.4 No interesse da Administração, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado 
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, 
parágrafos 1º e 2º, da Lei Federal 8.666/93. 

4.5 A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários; e  

4.6 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO PARA ENTREGA DO FORNECIEMENTO 

 
5.1 Os bens deverá ser entregue em horário de expediente da Prefeitura (Manhã das 8h às 11h 

e das 13h às 16h), assim tendo 6h pra entrega ao setor solicitante.  
5.2 A Ata de Registro de Preços/Contrato entra em vigor após a sua assinatura e terá vigência 

de 12(doze) meses, e o contrato poderá ser alterado nos casos previstos nos artigos 57 da 
Lei nº 8.666/93, dede que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas 
justificativas;  

5.3 Prazo de entrega: o prazo de entrega será de 15(quinze) dias, a partir da Ordem de 
Fornecimento, caso tenha um imprevisto no ato da entrega, ligar e avisar o ocorrido. 

5.4 Substituição dos Produtos: Em caso tenha algum problema tem 2(dois) dias para regularizar.  
 

6. CLÁSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR E DO 
MUNICÍPIO DE MINDURI 
 

6.1. Além das responsabilidades legais, regulamentares e as constantes do instrumento 
convocatório e seus Anexos constituem obrigações do fornecedor: 

6.1.1.  Executar a Ata de Registro de Preços e Contrato, em conformidade com as 
especificações descritas na sua proposto, sendo de sua inteira responsabilidade 
a substituição do mesmo, caso não esteja em concordância com as referidas 
especificações, ficando, nesta hipótese, obrigado a fornecer outro produto em 
até 48h de forma satisfatória, sem nenhum custo adicional para o Município; 

6.1.2.  Manter seus empregados sujeitos as normas disciplinares da Prefeitura Municipal 
de Minduri – MG, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;  

6.1.3. Garantir o cumprimento da Ata de Registro de Preços e contrato, compreendendo 
o especificado no edital; 

6.1.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado 
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12,13 e 17 a 27, do Código do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.6. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 
propriedade da Prefeitura Municipal de Minduri – MG, quando esses tenham sido 
ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto; 
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6.1.7. A Compromissária se obriga ao atendimento de todos os pedidos efetuados 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços e Contrato, ainda que o 
fornecimento/Serviços do objeto não estejam previstos para data posterior a de 
seu termo final, observados os valores estimados.  

6.1.8. O fornecimento/Serviço do objeto, quando não corresponderem às exigências 
pertinentes ou executar de forma não satisfatória, serão notificados pela má 
execução/fornecimento, devendo ser corrigido pela Compromissária 
imediatamente, independentemente da aplicação das penalidades legais e 
aplicáveis à questão. 

6.1.9.  Comunicar ao CONTRANTE toda e qualquer anormalidade relacionada com a 
execução da Ata de Registro de Preços e Contrato firmado entre as partes. 

6.1.10.  O atendimento deverá se dar com qualidade, presteza e prazo certo. 

6.1.11.  A Compromissária responderá a qualquer tempo, pela qualidade do(s) item(ns) 
licitado(s) se as especificações e descrições correspondem ao termo de 
referência, devendo, inclusive, notifica-los pela má execução do serviços, nos 
prazos estabelecidos de carácter imediato na presente Ata de Registro de Preços 
e Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

6.1.12. O prazo de garantia dos itens do objeto licitado será até a data final da Ata e 
Contrato firmando com o/a vencedor(a), contra vícios ou defeitos de fabricação, a 
contar do seu efetivo recebimento pela Administração.  

6.1.13. A Compromissária será a única responsável por eventuais danos ou acidentes 
(trabalhista ou rodoviário) a terceiros que forem constatados durante a execução 
da Ata de Registro de Preços; 

6.1.14. A Compromissária obriga-se a comparecer, sempre que solicitada aos 
Departamentos de Compras e Licitações e/ ou ao Departamento Requisitante, em 
horário por estes estabelecido, a fim de receber instruções e/ou participar de 
reuniões; 

6.1.15. A Compromissária obriga-se a comunicar aos Departamentos de Compras e de 
Licitações, caso seja necessária intervenção jurídica, toda e qualquer alteração 
de seus dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação o manter, 
durante o Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

6.1.16. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em 
razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a 
terceiros no desempenho dos serviços, na forma da lei; 

6.1.17. Na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados, no 
desempenho de funções, no decorrer durante o fornecimento, a responsabilidade 
será única e exclusivamente da licitante vencedora; 

6.1.18. Manter-se durante, toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

6.1.19. A empresa de forma alguma, não pode subcontratar; 
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6.1.20. Responsabilizar-se pela entrega do material, ressaltando que todas as 
despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações 
serão de responsabilidade exclusiva da contratada;  

6.1.21. O retardamento na entrega do objeto/execução de serviços não justificados, 
considerar-se-á como infração contratual; 

6.2. A CONTRATADA se responsabilizar: 

6.2.1. É de total e exclusiva a responsabilidade encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, resultantes da execução do CONTRATO, no caso de 
contratação de pessoal. A inadimplência da CONTRATADA, referente a esses 
encargos, não transfere à CONTRATANTE responsabilidade por seu pagamento; 

6.2.2. Por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a 
CONTRATANTE; 

6.2.3. Pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto; 

 
6.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
6.4. Emitir Ordem de Serviço, devidamente datada e assinada.  
6.5.  Efetuar pagamento, mensalmente, mediante a apresentação da respectiva NOTA 

FISCAL, tendo a Administração o prazo de até 30 (trinta) dias para efetuar o 
pagamento. 

6.6. Cada setor solicitante será responsável pela fiscalização da aquisição, podendo para 
tanto, sustar, recusar, ou pleitear a substituição dos produtos que não atendem às 
especificações e descrições licitadas, suas normas, especificações técnicas usuais ou 
que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros.  

6.7. Aplicar ao prestador de serviço, penalidades quando for o caso; 
6.8. . Prestar toda e qualquer informação solicitada pelo prestador de serviço, quando 

necessária para perfeita execução do contrato; 
6.9.  Notificar, por escrito, ao prestador de serviço da aplicação de qualquer sanção; 
6.10.  Fazer o recebimento do serviço observado às exigências do edital. 

 
a) Provisoriamente: o servidor credenciado receberá os serviços para verificação e, 
encontrando irregularidade, fixará prazo para correção, ou, se aprovados, emitirá recibo; 
b) Definitivamente: após recebimento provisório, será verificada a integridade da 
execução dos serviços, e sendo aprovados, será efetivado o recebimento definitivo, com 
aposição de assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e(Danfe) ou na Nota Fiscal. 
 

6.10.1. Recusar qualquer produto que apresente incorreções de natureza construtiva 
e/ou de acabamento, ficando as correções às custas da Contratada, inclusive 
material e horas gastas no trabalho. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DO SERVIÇO  
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7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: a entrega dos itens será feita de 
forma parcelada, de acordo com a solicitação expressa desta secretaria;  

7.2. Todos os produtos devem estar em perfeitas condições de consumo e com data de 
fabricação o mais próximo possível da data de entrega, garantindo assim que a 
CONTRATANTE disponha de um prazo de utilização extenso; 

7.3. Caso os produtos forem entregues desconforme com a descrição acima citado, o setor 
solicitante poderá devolver justificando a sua devolução para empresa vencedora, pois 
a empresa deve cumprir com descrição mencionada.  

7.4. A Administração Municipal Compromitente não está obrigada a se utilizar a Ata de 
Registro de Preços, podendo cancelá-la ou promover licitação específica quando julgar 
conveniente, nos termos da legislação pertinente, bem como não está obrigada adquirir 
qualquer quantidade mínima do item, ou de itens da(s) tabela(s) registrada(s).  

7.5. A Compromissária fica obrigada a atender todas as Autorizações de Fornecimento 
(AF’s) expedidas pelo Departamento de Compras durante a vigência deste Instrumento, 
e se obriga a entregar os produtos imediatamente a contar do recebimento da (s) AF 
(s).  

7.6. O fornecimento do objeto licitado, mediante autorização de fornecimento (AF) 
possibilitará e permitirá o Departamento de Contabilidade da Administração Municipal 
Compromitente a proceder o empenho da despesa e emitir a respectiva nota de 
empenho (NE), instrumento que externará e garantirá a contratação entre as partes, 
bem como da observância das normas aplicáveis à matéria.  

7.7. O (s) ITEM (S) do objeto licitado será (ão) conferido(s) no ato da entrega, e não será 
(ao) aceito(s) quando estiver (em) em desconformidade com as exigências da (s) AF 
(s), e ainda, mesmo conferido não restringe a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da Compromissária no que tange à sua qualidade.  

7.8. O Setor de Compras do Município de Minduri - MG será o único autorizado pela 
expedição das autorizações de fornecimento (AF’s), se outro Setor ou Servidor não 
tiver sido formalmente designado como responsável pela expedição da (s) AF (s).  

7.9. O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação 
será a Secretaria Municipal de Educação, observados os artigos 73 a 76 da Lei 
Federal no 8.666/93.  

7.10. A licitante vencedora obriga-se a fornecer em conformidade com as especificações 
descritas na sua proposta em conformidade com a proposta ofertada, sendo de sua 
inteira responsabilidade a substituição do mesmo, caso não esteja em conformidade 
com as referidas especificações.  

7.11. A Prefeitura Municipal de MINDURI/MG reserva-se o direito de não receber os 
produtos em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo 
cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal no 8.666/93.  

7.12. Nos preços já estão incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com 
transporte, tributos, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros 
encargos ou acessórios. 
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7.13. A adjudicatária compromete-se a entregar os itens em 15 (quinze) dias uteis mediante 
a solicitação, sob pena de decair do direito à contratação, além de sujeitar-se às 
penalidades do art. 81 da Lei 8.666/93. 

7.14. Os serviços e produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. O(s) 
serviço(s) e/ou produto(s) que apresentarem problemas serão rejeitadas, obrigando-se 
o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo para o Município. Apurada, 
em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento 
efetuado, será aplicada à Contratada, sanções previstas neste edital e na Legislação 
vigente. 

7.15.  Os produtos deverão estar acondicionados de forma a sua conservação sem que haja 
imperfeição ou destruição.  

7.16. Os produtos devem constar: a data de validade com seu vencimento, o órgão 
competente para liberação dos produtos o Ministério da agricultura (MAPA), da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e entre outros órgãos regulamentadores.  

7.17. LOCAL DA ENTREGA DOS PRODUTOS: 

7.17.1. As entregas serão realizadas no seguinte endereço: ESCOLA MUNICIPAL 
DURVAL DE SOUZA FURTADO, ENDEREÇO: Rua Rio Grande do Sul, nº150, 
Bairro: Centro – CEP: 37447-000 – Minduri/MG. Os bens deverão ser entregues 
em horário de expediente do local das 8hs às 11hs e 13hs às17hs. 

7.18. ROTINAS A SEREM CUMPRIDAS 

7.18.1. A execução contratual observará as rotinas: o prazo de entrega dos bens é de 
15 (quinze) dias, contados da solicitação do Setor requisitante através da 
expedição de ordem de serviços, em remessa a ser definida por esta Secretaria, 
os bens deverão ser entregues em horário de expediente da Prefeitura (das 8h às 
11h e das 13h às 16h), assim tendo 6h pra entrega ao setor solicitante, telefones 
da Secretaria de Educação para contato (35) 3326-1244 ou 9 9992-7680, ou 
telefone da escola (35) 3326-1326 ou 9 9973-8837.  

 

8. CLÁUSLA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 8.666/93, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

8.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
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8.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 8.666, de 1993, art. 67, caput). 

8.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.  

8.5.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 8.666, de 1993, art. 67, §1º)  
8.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
8.5.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
8.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
8.5.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

8.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento/reequilíbrio-financeiro e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

8.7. No interesse da Administração, O valor inicial atualizado do contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 
artigo 65, parágrafo 1º e 2º, da Lei Federal 8.666/93. 

8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  

8.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
8.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  
8.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
8.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por 
uma comissão, ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

8.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  

8.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

 
9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

 
9.1. As entregas serão realizadas no seguinte endereço: ESCOLA MUNICIPAL DURVAL 

DE SOUZA FURTADO, ENDEREÇO: Rua Rio Grande do Sul, nº150, Bairro: Centro – 
CEP: 37447-000 – Minduri/MG. Os bens deverão ser entregues em horário de 
expediente do local das 8hs às 11hs e 13hs às17hs. 

9.2. A Ata de Registro de Preços e Contrato entra em vigor após a sua assinatura e terá 
vigência de 12(doze) meses, e o contrato poderá ser alterado nos casos previstos nos 
artigos 57 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a 
apresentação das devidas justificativas; 

9.3.  Prazo de entrega: o prazo de entrega será de 15(quinze) dias, a partir da Ordem de 
Fornecimento, caso tenha um imprevisto no ato da entrega, ligar e avisar o ocorrido. 

9.4. Substituição dos Produtos: Em caso tenha algum problema tem 2(dois) dias para 
regularizar. 

 
10. CLÁSULA DÉCIMA - DAS DOTAÇÕES 

 
A despesa decorrente desta ATA/CONTRATO correrá pela dotação orçamentária 2023: 
 

DOTAÇÃO 
 

3.3.90.30.00.2.03.02.12.361.0003.2.0016 

FONTE 
1.500.000 

RECURSO: 
MUNICIPAL, 
ESTADUAL E 

FEDERAL 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANSÕES  
 

11.1. O licitante convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, que: deixar de 
celebrar o CONTRATO com a Administração Pública; deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame; der ensejo ao retardamento da execução 
do objeto; não mantiver a proposta; fraudar ou falhar na execução do CONTRATO; 
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ficará impedido de contratar 
ou licitar com o Poder Público pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas no edital e/ou no CONTRATO, e das demais 
cominações legais. 
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11.2.  A recusa na assinatura contratual, quando regularmente convocado, 
acarretará em multa de 5% (cinco por cento) do valor adjudicado, salvo motivo 
devidamente justificado.  

11.3.  No caso do descumprimento total ou parcial, poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.3.1. Advertência;  
11.3.2. Suspensão dos pagamentos, até a regularização dos fatos geradores 

das penalidades; 
11.3.3.  Multa. 

11.4.  Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  
11.4.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no cumprimento da 

obrigação contratual ou legal, até o 15º (décimo quinto) dia, calculados sobre o 
valor do CONTRATO, por ocorrência; 

11.4.2.  15% (quinze por cento) no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na 
execução da obrigação contratual ou legal, sendo possível, ainda, a critério do 
Município, a rescisão contratual;  

11.4.3.  20% (vinte por cento) sobre o valor do CONTRATO caso a 
CONTRATADA, injustificadamente, desista do CONTRATO, ou dê causa à sua 
rescisão ou infração. 

11.4.4. O prazo para apresentação da defesa prévia das penalidades aplicadas 
será de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.  

11.4.5. O valor das multas aplicadas deverá ser descontado dos pagamentos 
devidos, sendo automaticamente suspensos os por vir e, caso sejam estes 
insuficientes, a diferença deverá ser paga pela Empresa por meio de guia emitida 
pela Prefeitura, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data da sua 
aplicação.  

11.4.6.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste CONTRATO.  

11.4.7.  Impedimento em contratar com a administração Pública Municipal.  
11.4.8.  As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser 

aplicadas cumulativamente. 
11.4.9. Além das penalidades neste item citadas, a licitante vencedora ficará 

sujeita, no que couber às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei nº. 
8.666/93.  

11.4.10.  Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela Administração Municipal, em relação ao evento arrolado 
na condição a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA RESCISÃO 

 
13.1. A inexecução total ou parcial na entrega do objeto licitado ensejará a rescisão 

contratual, bem como nos casos previstos no art. 78 e 79 da Lei Federal 8.666/93 e 
alterações posteriores, sem que desse fato decorra multa para a Administração.  

13.2. Na hipótese de rescisão contratual, a administração poderá firmar novo CONTRATO 
com os licitantes remanescentes, conforme os arts. 24, XI, Lei 8.666/93. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

 
O extrato da presente Ata de Registro de Preços/Contrato será publicado pela 
CONTRATANTE em jornal de grande circulação, site e mural da Prefeitura Municipal de 
Minduri. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE 
 

Os produtos deverão ser de baixo impacto ambiental, em especial à utilização de:  

a) materiais menos agressivos ao meio ambiente.  
b) produtos acondicionados em embalagens individuais adequadas, com o menor volume 
possível, fabricada em material reciclável ou biodegradável.  
c) Os produtos usados na limpeza e conservação de ambientes, também denominados 
saneantes, tais como álcool, água sanitária, detergentes, ceras, sabões em barra e em pó, 
saponáceos, desinfetantes, inseticidas, para que sejam aceitos, por ocasião das Análises das 
Propostas, deverão vir acompanhados dos seguintes Documentos: Serão aceitos Registros 
publicados no Diário Oficial da União ou obtidos pelo endereço eletrônico da Anvisa 
(www.anvisa.gov.br), dentro do prazo de validade. 
 d) Os produtos saneantes deverão ter as seguintes Informações no Rótulo: nome do 
fabricante, CNPJ, nome e CRQ do químico responsável, número do Registro na Anvisa, 
Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), número do Serviço de Atendimento ao 
Consumidor (SAC) e país de origem da Indústria.  

14.1. A comprovação da sustentabilidade dos demais produtos no que se refere às 
exigências descritas nas especificações deve também ser feita, conforme o caso, 
mediante inscrição nos Rótulos, nas embalagens, ou por apresentação de Certificação 
emitida por Instituição Pública Oficial, ou por Instituição Credenciada, que ateste que o 
bem fornecido cumpre com as exigências deste Termo. 

14.2.  Subcontratação: 
14.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

14.3. Garantia da contratação 
14.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 
15.1. As partes consideram parte integrante deste CONTRATO, o edital do Pregão Eletrônico 

nº 005/2023 e a proposta apresenta pela CONTRATADA. 
15.2. Nos casos omissos e não previstos neste Compromisso da Ata de Registro de 

Preços/Contrato serão aplicadas as normas e regulamentações vigentes, que também 
prevalecerão quando houver conflitos nas suas cláusulas. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
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Para a resolução de possíveis divergências em ter as partes, oriundas do(a) presente 
Ata/Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Cruzília, do Estado de Minas Gerais. E, por 
assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas no(a) presente Ata/Contrato que, lida e achada conforme, vai assinada pelo 
Prefeito Municipal de Minduri e pelas empresas registradas. 
 

 

Minduri, XX de XX de 2023. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

TESTEMUNHAS:  
1º_______________________________________ 
2º_______________________________________ 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MINDURI 

Ass. Respon. Edmir Geraldo Silva 
Prefeito Municipal 

CONTRATADA 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE CARTA DE A´RESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 
APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTO 

 

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 
 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura Municipal de Minduri/MG 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 – PROCESSO Nº 052/2023 

Fornecedor: 
CNPJ:                                                                      Inscrição Estadual: 
Endereço:                                                                Bairro: 
CEP:                                 Cidade:                            Estado: 
Telefone:                                                                 E-mail: 
Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no 
Edital: 

 
 

Lote/
item 

Qtde. Unid. Especificações Marca/ 
Modelo 

Preço 
Unitário R$ 

Preço 
Total 

R$ 

       

 
Valor Total e final por extenso do Item: 
R$(........................................................................) 

 
 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 
 
(  ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos 
prova de tal condição com os documentos enviados – DOCUMENTAÇÃO, conforme 
previsto no Edital. 
 
IMPORTANTE:  
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta 
se assim lhe convier, sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.  
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2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo 
licitatório.  
3. Os preços terão validade de 60 (sessenta) dias. 
 
 Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou 
abatimentos, impostos, transporte (carga e descarga) até o destino, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação. 

 
XXXXX  ..... de ......... de 20__. 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 

 


